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Memorando 266/2022/SARH

João Pessoa, 13 de maio de 2022.

Ao limo. Sr.
RENATO CALDAS LINS JÚNIOR
Presidente da Comissão de Licitação

Assunto: Locação de imóvel não residencial.

Senhor Presidente,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, solicitamos que sejam tomadas as medidas

cabíveis para renovação do Contrato n° 07/2017, nos termos da Cláusula Segunda, item 2.2,

cujo objeto é a locação de imóvel situado na Praça Vidal de Negreiros, SIN, Centro, nesta

Capital, onde está sediado o Centro Administrativo da Assembleia Legislativa da Paraíba.

A fim de instruir tal procedimento, seguem em anexo os seguintes documentos:

- justificativa da necessidade da contratação;

- oficio encaminhado por esta Secretaria ao representante legal do imóvel

demonstrando interesse na locação;

- resposta do representante legal do imóvel a proposta de preço apresentada;

- laudo da Divisão de Engenharia acerca da compatibilidade do valor da locação do

imóvel com os parâmetros do mercado, bem como atestando suas condições fisicas.

Desse modo, proceda-se com a diligência necessária objetivando-se atingir o

interesse público.

Assembleia Legislativa da Param - Praça João Pessoa, si n", Centro - João Pessoa I PB
CEP 58013-900 - Tel.: (83) 214-1226 - E-mail: presidencia@al.pb.leg.br
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JUSTIFICATIVA

Como é de amplo conhecimento o imóvel situado à Praça Vidal de Negreiros,

SIN, Centro, João Pessoa!PB, comporta o Centro Administrativo Legislativo desta

Assembleia Legislativa, permitindo que os setores administrativos deste Poder

funcionem reunidos em um só espaço físico, facilitando o desenvolvimento das

atividades e proporcionando melhor atendimento ao público.

Tal locação é claramente vantajosa à Administração. Cite-se, em primeiro lugar,

a conveniente localização do prédio a ser locado, o qual se situa no Centro da Capital,

em local de grande circulação de pessoas e bem servido de transporte público, o que

facilitará sobremaneira o acesso tanto dos servidores como do público externo. Ainda

em relação à localização, o prédio em comento está situado no mesmo quarteirão do

edifício-sede da Assembleia Legislativa, estando os referidos prédios a menos de 200

(duzentos) metros de distância. Essa circunstância permitirá o fácil deslocamento dos

servidores e demais colaboradores, bem como de processos e documentos, ensejando a

otimização dos serviços prestados.

Em face de todos os fatores expostos, resta evidente que a presente contratação

traz benefícios tanto para a gestão da Casa Legislativa quanto para a coletividade,

atendendo ao interesse público e respeitando os princípios da eficiência e da

economicidade, os quais devem sempre nortear a atuação da Administração Pública.

João Pessoa, 13 de maio de 2022.

ecursos Humanos
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Oficio n° 28/2022/ALPB/SARH

João Pessoa, 03 de maio de 2022.

Ao Senhor,
PAULO HENRIQUE VASCONCELOS ALVES
Representante Legal da PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA
Rua Deputado Odon Bezerra, 184, sala E, Centro.

• Assunto: Locação de imóvel não residencial •

Prezado Senhor,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, considerando a proximidade do término do Contrato n°

07/2017, firmado entre esta Assembleia Legislativa e PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS

LTDA, cujo objeto é a locação do imóvel não residencial situado na Praça Vidal de Negreiros, SIN,
nesta Capital, vimos informar a intenção desta Casa Legislativa em permanecer com a supracitada

locação, através da renovação do instrumento contratual, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, com o

objetivo de continuar utilizando o prédio como Centro Administrativo deste Poder.

Desse modo, vimos apresentar proposta para que o montante pago por mês a título de locação

permaneça o estipulado no Contrato n" 07/2017, atualizado por seus termos aditivos, correspondendo

à R$ 49.942,88 (quarenta e nove mil novecentos e quarenta e dois reais e oitenta e oito centavos).

Assim, solicitamos a Vossa Senhoria informar, com a maior brevidade possível, se há

interesse em alugar o imóvel supracitado para que em caso afirmativo possamos dar seguimento ao

devido processo legal.

__--. tenciosame~te,

C- \ ~'-.. -. GILvÁN MOURÃ ,.- TOS
Secretário de A1m'tni~tíiçãO15/ cursos Humanos

\,
Centro Administrativoda AssembleiaLegislativada Paraíba - Praça Vidal deNegreiros, s/n, Centro

João Pessoa / PR CEf>--58013-160- Tel.: (83) 3214-4500



João Pessoa/PB, 12de maio de 2022.

oeício N° 005/22: PAULOADMINISTRADORADEIMÓVEISLTDA.
DESTINATÁRIO:Secretaria de Administração e RecursosHumanos da ALPB
OBJETO: LOCAÇÃO DEIMÓVELNÃO RESIDENCIAL.

Senhor Secretário,

Acusamos o recebimento do Ofício n° 28/2022/ ALPB/SARHno dia 05.05.2022, que

trata da Locação de Imóvel Não Residencial. Contrato nO07/2017, firmado entre a

Assembleia Legislativa e Paulo Administradora de Imóvel Ltda, cujo objeto é a locação

não residencial localizado na Praça Vidal de Negreiros, S/N - Centro - Nesta Capital.

Com relação à intenção desta Casa Legislativa em permanecer com a locação

supracitada, vimos informar que ESTAMOS DE ACORDO COM A RENOVAÇÃO do

instrumento contratual pelo prazo de 60 (sessenta) meses.

Já no que diz respeito à permanência do montante pago por mês a título de

locação, que hoje está em R$49.942,88 (quarenta e nove mil novecentos e quarenta dois

reais e oitenta oito centavos), vimos informar que o reajuste anual deverá ser realizado

normalmente a partir do mês de junho/2022, considerando que, além do Contrato de

Locação, que em sua *Cláusula Quarta, trata do reajuste a cada 12 (doze) meses,

concedemos ainda um desconto durante os meses de agosto a dezembro/2020, bem

como foi acatada a solicitação de não reajustar naquele ano (PERíODODEPANDEMIA).

·cLÃUSULA QUARTA - DO REAJUSTE
4.1.O valor do aluguel contratado será reajustado a cada 12
(doze) meses, de acordo com fndice Geral de Preços -
Disponibilidade Interna (IGP-DI),ou qualquer outro índice que
vier a substituí-lo.

Dessa forma, informamos que estamos de acordo com a renovação do Contrato

de Locação, porém com a devida oplléoçôo do reajuste anual em junho/2022.

I
!

Sem mais para o momento, re~o~amos os votos da mais distinta consideração.

//,./~IIj ,/);:!
.r (,~{'/_'~4;(Jti .

PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA
limo. Sr.
GILVAN MOURA SANTOS
Secretário de Administração e RecursosHumanos da ALPB
Nesta

PAULO - ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA
Rua Dep. OdonBezerra, n" 184- Centro- SalaE-316 parte - João Pessoa/PB- CEPo58.020-500.

Fone: (83)98815-5258- CNPJ.n° 17.854.017/0001-09- E-mail: phva_jp@hotmail.com
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Memorando264/2022/SARH

João Pessoa, 12de maio de 2022.

À Ilma. Sra.
CARLA VALÉRIA PEREIRA DE GÓIS
Diretora da Divisão de Engenharia

Assunto: Solicitação de avaliação de imóvel para subsidiar contrato de aluguel de
imóvel não residencial.

SenhoraDiretora,

Ao cumprimentá-lacordialmente,em virtude do interessedesta AssembleiaLegislativano
aluguel do imóvel não residencial situado na Praça Vidal de Negreiros, SIN, Centro, nesta
Capital, solicitamos que Vossa Senhoria apresente Laudo que demonstre se o valor de R$
49.942,88 (quarenta e nove mil novecentos e quarenta e dois reais e oitenta e oito centavos), está
compatível com os valores praticados no mercado. Solicitamos,ainda, que Vossa Senhoria ateste
as condições físicas do referido bem, a fim de que possamosdar regular seguimentoao processo.

- - -- - - - ----------------------
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Atenciosamente,

ESTADO DA PARAfBA
.ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
Divisão de Engenharia

A Divisão de Engenharia desta Casa, atendendo a solicitàção quanto às
condições físicas de conservação e segurança do Prédio Edifício Comercial
Paraíba Palace, situadona Praça Vida de Negreiros, S/N; Bairro Centro; Cidade
João Pessoa - PS, informa:

Estando a divisão de engenharia locada no referido prédio, informamos que
o imóvel encontra-se em boas condições de conservação, sendo apto à utilização.

Quanto à avaliação do imóvel, informamos que o valor do aluguel de R$

49.942,88 (Quarenta e Nove Mil e Novecentos e Quarenta e Dois Reais e Oitenta e

Oito Centavos), do mesmo é compatível com o valor de mercado.

Para a avaliação desse valor, foi utilizado procedimentos de pesquisas de

valores de mercado, fazendo as devidas comparações quanto as suas dimensões
e localização.

I

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~
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ESTADODA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

CONTRATO W 07/2017, DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
NÃO RESIDENCIAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO lU
PARAIBA E A EMPRESA PAULO ADMINISTRADORA
DE IMÓVEIS LTOA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA com sede na Praça João Pessoa, s/n, Centro.
João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ sob o n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato pelo seu Presidente,
Deputado Estadual Gervásio Agripino Maia, brasileiro, casado, RG. nO1.566.603 SSP/PB e CPF nO886.233.274-
20, residente e domiciliado nesta Capital, pelo Primeiro Secretário, Deputado Estadual Ricardo Barbosa, brasileiro,
casado, RG. nO405.565 SSP/PB e CPF nO132.557.204-78, e pelo Segundo Secretário, Deputado Estadual, Ataidc
Mendes Pedrosa brasileiro, casado, RG. nO360.204 SSP/PB e CPF nO151.403.774-20, residentes e domiciliados
nesta Capital, aqui denominada LOCATÁRIA, e do outro lado na qualidade de LOCADOR, PAULO
ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o
n017.854.017/0001-09, com sede Da Rua Deputado Odon Bezerra, nO184, sala E, Centro, João Pessoa/Pê, CEP
58.020-500, João Pessoa/PB, representada neste ato pelo Sr. PAULO HENRIQUE VASCONCELOS ALVES, CPF
nO022.370.224-29 e RG. nO1917419 SSP/PB, com sede na Rua Deputado Odon Bezerra, nO184, sala E, ·..;.::lIlro,
João Pessoa/PB, CEP 58.020-500, João Pessoa/PB, celebram por fórça do presente instrumento e de conformidade
com o disposto no inciso X, do art. 24, da Lei Federal nO8.666/93 e suas alterações, e Lei nO8.245, de 18.10.1991,
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL, o qual se regerá mediante as cláusulas e
condições a seguir, e de acordo com o Processo Administrativo nO305/2017..

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente contrato é a locação do imóvel não residencial, localizado na Praça Vidal Negreiros, s/n,
Centro, João Pessoa/PB, CEP: 58.013-160, climatizado e adaptado para abrigar as .insralaçôes do Centro
Administrativo Legislativo da LOCATÁRIA, conforme relatório técnico da Divisão de Engenharia e Inventário de
Móveis e Equipamentos que seguem em anexo e são partes integrantes deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO

2.1. O presente contrato vigorará por 5 (cinco) anos a contar da data de 30/05/2017 e a terminar em 29/05/2022.

2.2. O presente contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, desde que comprovada a adequação do imóvel para a
satisfação dos interesses estatais e a compatibilidade com o valor de mercado, segundo os requisitos exigidos pelo
art. 24, X, da Lei n° 8.666/93.

2.3. Conforme o artigo 8°, inflne da Lei nO8.245/910 presente contrato permanecerá em vigor no caso de alienação
do imóvel durante a locação, desde que averbado este instrumento na matrícula do imóvel.

PARÁGR<\.FO PRIMEIRO - É facultado à Assembleia Legislativa renunciar à locação antes do término do prazo
acima, desde que notifique o LOCADOR com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VÁLOR DO ALUGUEL

3.1. O valor mensal do aluguel da locação, cujo pagamento está previsto no orçamento da LOCATÁRIA, na
classificação programática: 01101.01122.5046.4216, no elemento de despesa 33903900.100, é de R$40.000,OO
(quarenta mil reais) e deverá ser pago até o 5° dia útil do mês subsequente.

1
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CASA DE EPITAClO PESSOA

CLÁUSUI ..A QUARTA - DO REAJUSTE

4.1. O valor do aluguel contratado será reajustado a cada 12 (doze) meses, de acordo com O Índíce Geral de Preços _
Disponibilidade Interna (mp-DI), ou qualquer outro índice que vier IIsubstituí-lo.

4.2. Se a variação do indexador adorado implicar em reajuste acima do preço médio de mercado para a presente
locação, o LOCADOR aceita negociar liadoção de preço compatível 30 mercado de locação no município em que se
situa o imóvel.

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1. Fica acordado entre as partes contratantes que o valor da locação somente será devido após decorridos 30 (trinta)
da data de conclusão das obras de dimatização e adaptação do imóvel locado, para abrigar as instalações do Centro
Administrativo Legislativo da LOCATÁRIA, cuja data de conclusão será comprovada mediante atesto da Divisão de
Engenharia desta Casa Legislativa e pelo termo de entrega do bem à LOCATÁRIA.

5.2. O valor do aluguel e os encargos locatfcios, serão pagos mensalmente, mediante crédito na conta bancária
110:245-7,da agência .3488, operação 022, da Caixa Económica Federal, de titularidade do LOCADOR, até o SO
(quinto) dia do mês subsequente ao vencido.

5.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente peja LOCATARrA , o
valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, cuja apuração se fará desde a data de seu vencimento
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês.
ou 6% (seis por cento) 110 ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I::::(TXIlO01365)
EM ::::r x N x VP, onde;
I ::: Índice de compensação financeira;
TX ::::Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM ::: Encargos moratórias;
N '" Número de dias entre a data prevista para O pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor das parcelas em atraso.

CLÁUSULASEXTA· CARÊNCIA

6.1. O período compreendido entre a assinatura do contrato e a efetiva entrega do imóvel li LOCATÁRIA, com as
adequações constantes Ao relatório técnico anexo, será considerado período de carência da locação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL

7.1. A presente locação destina-se especificamente à Instalação do Centro Administrativo Legislativo, abrigando
diversos selares da LOCATf\RIA.

7.2. Por razões de interesse público, poderá li LOCAT;\RIA alterar a finalidade pública li ser atendida pela presente
locação, a qualquer tempo, sem que isso acarrete rescisão do contrato, multa ou dever de pagar qualquer indenização
ao LOCADOR.

7.3. A modificação da destinação a ser dada ao imóvel será formalizada através de termo aditivo.

7.4. Fica, ainda. assegurado ii LOCATÁRIA o direito de afixar letreiros na fachada do bem locado, desde que
respeitada a legislação pertinente.

CLÁUSULA OIT AVA • DAS OBRIGAÇÕES DA LOCATÁRrA

8.1. A LOCATÁRIA é obrigada a:



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

I - servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o fim a que
se destina, devendo tratá-lo com O mesmo cuidado como se fosse seu;
II - restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, conforme vistoria realizada no início da locação,
salvo as deteriorações decorrentes do seu uso normal;
III - levar imediatamente ao conhecimento do LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja reparação a
este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;
IV - realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocadas por seus
agentes públicos, visitantes ou quaisquer outras pessoas que tenham permanecido no imóvel sob sua autorização;
V - não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o consentimento prévio e por escrito do LOCADOR:
VI - entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos, bem como qualquer intimação,
multa ou exigência de autoridade pública, ainda que dirigida a ela, LOCATÁRIA;
VII - pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás, água e esgoto do imóvel locado;
VIIl- permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seu mandatário, mediante combinação prévia de dia c
hora, bem como admitir que seja o mesmo visitado e examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando
não possuir interesse no exercício do direito de preferência de aquisição.

CLÁUSULA NONA - BENFEITOR IAS E CONSERVAÇÃO

9.1. A LOCATÁRIA poderá executar todas as obras. modificações ou benfeitorias sem prévia autorização ou
conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer
dano que comprometa a continuação do presente contrato de locação. As benfeitorias necessárias que forem
executadas nessas situações serão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenção.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As benfeitorias voluptuárias serão indenizávels, caso haja prévia concordância do
LOCADOR. Caso não haja concordância na indenização, poderão ser levantadas pela LOCATÁRIA, finda a
locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso as modificações ou adaptações feitas pela LOCATÁRIA venham causar algum
dano ao imóvel, durante o período de locação, esse dano deve ser sanado às expensas da LOCATÁRIA.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇOES DO LOCADOR

10. O LOCADOR é obrigado a:

I - entregar à locatária o imóvel alugado de acordo com a reforma especificada no relatório técnico em anexo, parte
integrante deste contrato, no prazo de até 90 (noventa) dias, a contar da assinatura deste contrato;
II - garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado;
III - manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
IV - responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
V - fornecer à locatária descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua entrega, com expressa referência
aos eventuais defeitos existentes;
VI - fornecer à locatária recibo discriminado das importâncias por este pagas, vedada a quitação genérica;
VII - pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações;
VIII - manter segurado o imóvel pelo valor que entender adequado, correndo por sua conta o pagamento dos prémios
correspondentes, excetuados os relativos aos seguros contra fogo;
IX - exibir à locatária, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas que estejam sendo exigidas;
X - manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e as condições
de habilitação e qualificação exigidas na contratação, especialmente as pertinentes à comprovação de regularidade
fiscal.

PARÁGRAFO ÚNICO: O não cumprimento das cláusulas especificadas acima poderá ensejar a rescisão unilateral
do contrato, sem nenhum ônus para a LOCATÁRIA, respeitando-se o devido processo legal.

3
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CASA DE EPITACIO PESSOA

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIG~NCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO

11.1. O presente contrato obriga os contratantes e todos os seus sucessores a título singular ou universal, continuando
em vigor, ainda que o imóvel seja transferido a terceiros. Com vistas ao exercício, pela Assembleia Legislativa desse
seu direito, obriga-se o LOCADOR a fazer constar a existência do presente contrato em qualquer instrumento que
venha a firmar, tendo por objeto o imóvel locado, com expressa manifestação do conhecimento e concordância com

suas cláusulas, pela outra parte.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO IMPEDIMENTO

12.1. Impedimento à utilização do imóvel - No caso de incêndio ou da ocorrência de qualquer outro motivo de força
maior que impeça a utilização parcial ou total do imóvel ora locado, por parte da LOCATÁRIA, poderá esta,

alternativamente:

a) considerar suspensas, no todo ou em parte, as obrigações deste contrato, obrigando-se o LOCADOR a prorrogar o
prazo de locação pelo tempo equivalente à realização das obras de restauração ou pelo tempo correspondente ao
impedimento do uso;

b) considerar rescindido o presente contrato, sem que ao LOCADOR assista qualquer direito de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS TRIBUTOS E ENCARGOS

13.1. A LOCATÁRIA obriga-se a pagar diretamente aos respectivos credores todos os custos e despesas com os
impostos, taxas, contribuições fiscais, federais, estaduais e municipais e quaisquer outros que venham a ser criados,
obrigando-se, ainda, a qualquer majoração ou acréscimo dos atuais, desde que sejam relativos ao imóvel locado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DEVOLUÇÃO

14.1. Compete à LOCATÁRIA retirar todas as instalações e benfeitorias realizadas no curso da locação, de modo a
devolver o imóvel ao LOCADOR, quando findo ou rescindido o presente contrato, em perfeitas condições de uso e
nas mesmas condições que o recebeu, sem qualquer dano ou defeito, seja no que se refere aos aparelhos sanitários,
seja no que se refere às instalações em geral, independentemente de qualquer aviso ou notificação, e após a devida
verificação, pelo LOCADOR, do estado em que se encontra.

14.2. Se o LOCADOR, pela vistoria que será feita no ato da entrega das chaves, constatar qualquer defeito ou dano,
poderá recusar-se a receber as chaves até que a LOCATÁRIA realize todos os reparos necessários, correndo o
aluguel e demais encargos por sua conta, até que fique plenamente satisfeito.

14.3. Se, feita a vistoria, for constatado dano nos aparelhos, paredes e instalações do imóvel ora locado, o
LOCADOR notificará a LOCATÁRIA para, no prazo máximo de 10 (dez) dias, proceder ao conserto ou reparo
necessário, correndo as respectivas despesas por conta da LOCATÁRIA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO

15.1. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR reaver o imóvel alugado (art.
4°, da Lei n° 8.245/91).

15.2. À LOCATÁRIA reserva-se o direito de, no interesse do serviço público ou em decorrência de motivos
supervenientes, rescindir o presente contrato, sem qualquer ónus, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

16.1. Durante a vigência deste contrato, o acompanhamento e a fiscalização serão exercidos por um servidor
designado pela Secretaria de Administração e Recursos Humanos da Assembleia Legislativa para esse fim.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

PARÁGRAFO ÚNICO: O representante anotará em registro próprio todas as ocorrenClas referentes ao
descumprimento deste contrato, solicitando ao LOCADOR as providências necessárias à regularização das faltas ou

defeitos observados.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DISPOSIÇÃO GERAL

17.1. A LOCATÁRIA obriga-se a transferir para seu nome todas as adesões a serviços públicos tais como,
exemplificalivamente, água, esgoto, lixo, gás, energia elétrica e outras que porventura lhe convir, comprovando ::
diligência no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da solicitação que vier a lhe ser feita pelo LOCADOR, nesse

sentido.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1. O presente contrato obriga as partes e sucessores, ficando eleito o foro desta cidade, para dirimir as questões
oriundas desta locação, com renúncia expressa de qualquer outro. por mais privilegiado que seja.

18.2. E, assim, justos e acordados, as partes assinam o presente instru to em 03 (três) vias de igual [cor e forma,
para um só efeito de direito, na presença das testemunhas abaixo.

LOCATARIA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA PARAíBA
DEPUTADO GERVÁSIO AGRIPINO MAIA

Segundo Secretá rio

TESTEMUNHAS:
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--------------------------- ------

-- -
ESTADO DA PARAíBA

ASSEMBLÉIA LEGISLA TlVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

PRIMEIRO TERMO AO CONTRATO N° 07/2017, DE
LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL QUE
ENTRE SI CELEBRAM A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DA PARAIBA E A EMPRESA PAULO
ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTOA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA com sede na Praça João Pessoa sln,
Centro _ João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato pelo seu
Presidente, Deputado Estadual Gervásio Agripino Maia, brasileiro, portador do RG nO1.566.603
SSP/PB e CPF nO886.233.274-20, residente e domiciliado nesta Capital, pelo Primeiro Secretário,
Deputado Estadual Ricardo Barbosa, brasileiro, portador do RG nO405.565 SSP/PB e CPF nO
132.557.204-78 e pelo Segundo Secretário, Deputado Estadual, Ataide Mendes Pedrosa brasileiro,
portador do RG nO360.204 SSP/PB e CPF n" 151.403.774-20, residentese domiciliados nesta Capital,
aqui denominada LOCATÁRIA, e do outro lado na qualidade de LOCADORA, a empresa PAULO
ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ nO
17.854.017/0001-09, com sede à Rua Deputado Odon Bezerra, nO184, Sala E, Centro - CEPo58020-
500 _ João Pessoa/PB, representada neste ato pelo senhor Paulo Henrique Vasconcelos Alves,
Brasileiro, empresário, portador do CPF nO022.370.224-29 e RG nO1917419 SSP/PB, residente e
domiciliado nesta Capital, resolvem efetuar Termo Aditivo ao contrato nO07/2017, de locação do
imóvel não residencial localizado na Praça Vidal de Negreiros, sln - Centro, nesta Capital, CEPo
58013-180, climatizado e adaptado para abrigar as instalações do Centro Administrativo da ALPB, o
qual se regerá mediante as cláusulas e condições a seguir, e de acordo com o Processo
Administrativo nO1900/2018.

CLAÚSULA PRIMEIR A • DO OBJETO

CLÁUSULA TERCEIRA· DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

o presente Termo Aditivo tem como objeto, modificar a Cláusula Terceira (do valor contratual)
do contrato nO07/2017, com fundamento legal no artigo 65, inciso II, allnea "d" da Lei Federal
nO8.666/93.

cLÁUSULA SEGUNDA· DOVALOR DO CONTRATO

o valor do contrato nO07/2017, passa a ser R$ 43.112,00 (Quarenta e três mil cento e doze
Reais), acrescido do valor adicional de R$ 3.112,00 (Três mil cento e doze Reais), referente
ao reajuste no percentual de 7,78% (sete virgula setenta e oito por cento) ao valor mensal do
contrato, de acordo com o índice do IGP-DI, apurado no mês de junho/2018.

Para custear as despesas decorrentes deste contrato, serão utilizados recursos da
Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, na classificação funcional programática
01101.01122.5046.4199 no elemento de despesas 33903900.100.

CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSiÇÕESFINAIS



•ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLA TIVA

• CASA DE EPITACIO PESSOA

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato nO
07/2017, que não foram alteradas pelo presente Termo Aditivo.

Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, como competente para
dirimir questões oriundas da execução deste Termo Aditivo.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente Term em 02 (duas) vias de igual teor
e forma para um s6 efeito, o qual vai assinado pelas partes uas testemunhas abaixo.

ASSEMBLEIALEGI IVA
DEPUTADO BRANCO­

Segundo Secfétário
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ESTADO DA PARA.íBA
ASSEMBLÉIA LEGISLA TIV A
CASA DE EPIT ACIO PESSOA

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N"
0712017, DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO
RESIDENCIAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA
PARAIBA E A EMPRESA PAULO ADMINISTRADORA
DE IMÓVEIS LTDA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAiBA com sede na Praça Joio Pessoa sln,
Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n" 09.283.91210001-92, representada neste ato
representada pelo seu Diretor Geral Marco Aurélio Henrique Leite, brasileiro, portador do RG nO
1.581.699 SSP/PB e CPF nO806.198.784-87, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada
LOCATÁRIA, e do outro lado na quaUdadede LOCADORA, a empresa PAULO ADMINISTRADORA
DE IMÓVEIS LTDA, pessoa jurldica de direito privado, inscrita no CNPJ nO17.854.017/0001-09, com
sede à Rua Deputado Odon Bezerra, n" 184, Sala E, Centro - CEPo58020-500 - Joio PessoalPB,
representada neste ato pelo senhor Paulo Henrique Vasconcelos Alves, Brasileiro, empresário,
portador do CPF nO022.370.224-29 e RG nO1917419 SSP/PB, residente e domiciliado nesta Capital,
resolvem efetuar Termo Aditivo ao contrato n" 0712017,de locação do imóvel não residencial localizado
na Praça Vidal de Negreiros, s/n - Centro, nesta Capital, CEPo58013-160, climatizado e adaptado para
abrigar as instalações do Centro Administrativo da ALPB, o qual se regerá mediante as cláusulas e
condições a seguir, e de acordo com o Processo Administrativo n" 1816/2019.

CLAÚSULA PRIMEIR A - DO OBJETO

O presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Terceira (do valor contratual) do
contrato nO0712017,com fundamento legal no artigo 65, inciso II, aHnea"d" da lei Federal nO.8.666193.

cLÁUSULA SEGUNDA - 00 VALOR 00CONTRATO

o valor do contrato nO07/2017, passa a ser R$ 46.095,35 (Quarenta e seís mil noventa e cinco Reais e
trinta e cinco centavos), acrescido do valor adicional de R$ 2.983,35 (Dois mil novecentos e oitenta e
três Reais e trinta e cinco centavos), referente ao reajuste no percentual de 6,92% (seis virgula noventa
e dois por cento), ao valor mensal do contrato, de acordo com o índice do IGP-DI, apurado no período
de junhol2018 a maiol2019.

cLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para custear as despesas decorrentes deste contrato serão utilizados recursos da Assembleia
legislativa do Estado da Paraíba, na classificação funcional programática 01101.01122.5046.4199, no
elemento de despesas 33903900.100.

cLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato nO07/2017, que
não foram alteradas pelo presente Termo Aditivo.

Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, como competente para dirimir
questões orlundas da execução deste Termo Aditivo.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLA TIV A
CASA DE EPITACtO PESSOA

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente Termo
para um só efeito, o qual vai assinado pelas partes e duas test

i
I 02 (duas! vias de igual teor e forma
j1Jnhas abaIXO.
/

João Pe aí~8 do
PAULOAi) ~ A DE MÓVEIS LTOA

tU Locador
ASSE,jiiL~IS:aGIS ..-r-"I' '~DA PARAIBA

M~rcoAurélio Henrique Leite
o Oiretor Geral
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

TERCEIROTERMOADITIVO AO CONTRATO N° 07/2017,
DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL QUE
ENTRE SI CELEBRAM A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DA PARAIBA E A EMPRESA PAULO
ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTOA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA com sede na Praça João Pessoa s/n,
Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato
representada pelo seu Diretor Geral Marco Aurélio Henrique Leite, brasileiro, portador do RG nO
1.581.699SSP/PB e CPF nO806.198.784-87, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada
LOCATÁRIA, e do outro lado na qualidade de LOCADORA, a empresa PAULO ADMINISTRADORA
DE IMÓVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 17.854.017/0001-09, com
sede à Rua Deputado Odon Bezerra, nO184, Sala E, Centro - CEPo58020-500 - João Pessoa/PB,
representada neste ato pelo senhor Paulo Henrique Vasconcelos Alves, Brasileiro, empresário,
portador do CPF nO022.370.224-29e RG nO1917419SSP/PB, residente e domiciliado nesta Capital,
resolvem efetuar Termo Aditivo ao contrato nO07/2017, de locação do imóvel não residencial
localizado na Praça VidaI de Negreiros, s/n - Centro, nesta Capital, CEPo58013-160, climatizado e
adaptado para abrigar as instalações do Centro Administrativo da ALPB, pelo período de 05 (cinco)
anos, de acordo com o que consta na justificativa anexada ao ProcessoAdministrativo nO572/2020,
que se regerá mediante as cláusulase condiçõesa seguir:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DOOBJETO

Constitui objeto do presente Termo a alteração do valor do contrato nO07/2017, com fundamento legal
no artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei Federal nO8.666/93, e suas alterações.

Parágrafo Primeiro - A alteraçãoora firmada resultará na supressãodo valor contratual, no percentual
de 30% (trinta por cento) do valor inicial atualizadodo contrato, nos mesesde maio, junho e julho/2020,
em conformidade com o disposto no Ato da Mesa nO026/2020, objetivando às necessidades de
reduçãode custos, em virtude da crise causada pela pandemiado novo coronavírus (Covid-19).

CLÁUSULA SEGUNDA - DOVALOR DO CONTRATO

Em razão da supressão firmada neste Termo, o valor do contrato passará a ser R$ 32.266,75 (Trinta e
dois mil duzentos e sessenta e seis Reais e setenta e cinco centavos), nos meses de maio, junho e
julho do corrente ano.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

Para custear as despesas decorrentes deste contrato serão utilizados recursos da Assembleia
Legislativado Estado da Paraíba, na classificação funcional programática01101.01122.5046.4199,no
elemento de despesas 33903900.100.

CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSiÇÕESFINAIS



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

Ficam ratltlcadas todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato nO07/2017, que
não foram alteradas pelo presenteTermoAditivo.

Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, como competente para dirimir
questões oriundas da execuçãodeste TermoAditivo.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente Termo e (três) vias de igual teor e forma
para um só efeito, o qual vai assinado pelas partes e duas testem n as abaixo.

e 2020.

PAULO AD

~ _Jf-L~
IA LEGISLATIVA DA PARAIBA

Marco Aurélio Henrique Leite
Diretor Geral
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPIT ACIO PESSOA

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 07/2017- ,... 'DE LOCAÇAO DE IMOVEL NAO RESIDENCIAL QUE
ENTRE SI CELEBRAM A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DA PARAIBA E A EMPRESA PAULO
ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTOA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA com sede na Praça João Pessoa s/n,
Centro ._João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, neste ato representada
pelo Diretor Geral Bruno Mouzinho Regis, inscrito no CPF sob o n.?034.331.954-39 e portador
da CNH,n.o 03962061213 DETRAN/PB, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada
LOCATARIA, e do outro lado na qualidade de LOCADORA, a empresa PAULO
ADMINISTRADORA DE IMOVEIS LTOA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nO
17.854.017/0001-09, com sede à Rua Deputado Odon Bezerra, nO184, Sala E, Centro - CEPo
58020-500 _João Pessoa/PB, representada neste ato pelo senhor Paulo Henrique Vasconcelos
Alves, Brasileiro, empresário, portador do CPF nO022.370.224-29 e RG nO1917419 SSP/PB,
residente e domiciliado nesta Capital, resolvem efetuar Termo Aditivo ao contrato n" 07/2017, de
locação do imóvel não residencial localizado na Praça Vidal de Negreiros, s/n - Centro, nesta
Capital, CEPo 58013-160, climatizado e adaptado para abrigar as instalações do Centro
Administrativo da ALPB, pelo período de 05 (cinco) anos, de acordo com o que consta na
justificativa anexada ao ProcessoAdministrativo n?853/2020, que se regerá mediante as cláusulas

e condições a seguir:

CLAÚSULA PRIMEIR A - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Termo a alteração do valor do contrato nO07/2017, com fundamento
legal no artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei Federal n" 8.666/93,e suas alterações.

Parágrafo Primeiro _ A alteração ora firmada resultará na supressão do valor contratual, no
percentual de 30% (trinta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos meses de agosto,
setembro, outubro, novembroe dezembro do corrente ano, em conformidade com o disposto no Ato
da Mesa n" 026/2020, objetivando às necessidades de redução de custos, em virtude da crise
causada pela pandemia do novo coronavírus (Covid-19).

CLÁUSULA SEGUNDA· DO VALOR DO CONTRATO

Em razão da supressão firmada neste Termo, o valor do contrato passará a ser R$ 32.266,75
(Trinta e dois mil duzentos e sessenta e seis Reais e setenta e cinco centavos), nos meses de
agosto, setembro, outubro, novembroe dezembro/2020.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para custear as despesas decorrentes deste contrato serão utilizados recursos da Assembleia
Legislativa do Estado da Paraíba, na classificação funcional programática 01101.01122.5046.4199,
no elemento de despesas33903900.100.

cLÁUSULA QUARTA· DAS DISPOSiÇÕES FINAIS

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato nO07/2017, que
não foram alteradas pelo presenteTermo Aditivo.
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, como competente para dirimir
questões oriundas da execuçãodeste TermoAditivo. '/,
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•ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACTO PESSOA

QUINTOTERMOADITIVO AO CONTRATO NII
07/2017, DE LOCAÇÃO OE IMÓVEL NÃO
RESIDENCIALQUE ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DA PARAIBA E A EMPRESA PAULO
ADMINISTRADORADE IMÓVEIS LTDA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAiBA. com sede à Praça João Pessoa. sln.
Centro _ João pesaoalPB. inscrita no CNPJIMF n° 09.283.912/0001-92. representada neste ato pelo
seu Diretor Geral Bruno Mouzlnho Regi., brasileiro, portador do RG nO2480948 SSPIPB e CPF n°
034.331.954-39. residente e domiciliado nesta Capital. aqui denominada LOCATÁRIA e, do outro lado,
na qualidade de LOCADORA, a empresa PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTOA, pessoa
jurídica de direito privado, inSClita no CNPJ nO17.854 01710001-09. com sede à Rua Deputado Odon
Bezerra. nO 184, Sala. E, Centro _ CEPo 58020-500 - João Pessoa/PB. representada neste ato pelo
senhor Paulo Henrique Vasconcelos AMIs. Brasileiro. empresàrio. portador do CPF nO022.370.224-
29 e RG nO,1917419 SSP/PB, residente e domiciliado nesta Capital, resolvem efetuar Termo Aditivo ao
contrato nO07/2017, de locação do imóvel não residencial localizado à Praça Vidal de Negreiros, sln­
Centro, nesta Capital, CEP: 58013-160, climatizado e adaptado para abrigar as instalaçOes do Centro
Administrativo da ALPB, o qual se regerà mediante as cláusulas e condiçOes a seguir. e de 8(X)rdo com
o Processo Administrativo nO91012021.

CLAÚSULA PRlMEIR A • 00 OBJETO

o presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Terceira (do valor contratval) do
contrato nO0712017. com fundamento legal no artigo 65, inciso II. alínea "d" da Lei Federal no 6.666193.

cLÁUSULA SEGUNDA· DO VALOR DO CONTRATO

o valor do contrato nO0712017, passa a ser R$ 49.942,88 (quarenta e nove mil novecentos e quarenta
e dois reais e oitenta e oito centavos). acrescido do valor adicional de R$ 3.847,53 (três mil oitocentos
e quarenta e sete reais e cinquenta e três centavos), referente ao reajuste no percentual de 8,35% (oito
virgula trinta e cinco) ao valor mensal do contrato. de acordo com o índice do IPCA, epuradO no
periodo de julhO de 2020 a julho de 2021.

cLÁUSULA TERCEIRA· DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para cvstear as despeS8S decorrentes deste contrato serão utilizados recurSOS da Assembleia
Legisletiva do Estado da peralba, na classificaÇão funcional programática 01101.01122.5046.4199, no

elemento de deSf)eS8S 33903900.100.

cLÁUSULA QUARTA· DAS DISPOSIÇOES FINAIS

As partes ratificam todas as demais clávsvlas e condições estabelecidas no contrato nO07/2017, qve

não foram alteradas pelo presente Termo AditivO.
Fica eleito o Fo'ro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraiba, como competente para dirimir

quastões oriundas da execução deste Termo AditlV\,: \
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIALEGISLATIVA
CASADE EPlTACIOPESSOA

E, por est.alfm de pleno acordo, foi lavrado O presente Termo em 02 (d
para um só efeito, o qual vai assinado pelas partes e duas testemunhas

,. de igual teor e forma

TESTEMUNHAS:
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ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

AUTORIZAÇÃO DA DIRETORIA GERAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 883/2022

Nos termos do Art.16-A, incisos VI a XII da Resolução nO1581/2013,
alterada pela Resolução nO1792/2019, o Diretor Geral da Assembleia
Legislativa da Paraíba, AUTORIZA a prorrogação da locação do imóvel
não residencial, situado à Praça Vidal de Negreiros, s/n - Centro, nesta
Capital, CEP: 58013-160, climatizado e adaptado para abrigar as
instalações do Centro Administrativo da ALPB, pelo período de 60
(sessenta) meses, firmado com a empresa PAULO ADMINISTRADORA
DE IMÓVEIS LTDA.

João Pessoa, 18 de maio de 2022.

---------- - - - - - -
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para aumentar o policiamento ostensivo no município de
Guarabira - PB.

- 19.357/2021 - DO DEPUTADO RANIERY PAULINO
- Requeiro na forma regimental (art. 117, XVIII), que se
registre nos anais desta Casa de Epitácio Pessoa uma Moção
de Aplausos aos integrantes do 3° Batalhão de Bombeiro
Militar - Guarabira, pelo 30° aniversário. Requeiro ainda, que
se dê ciência desta manifestação ao Comando do 3° BBM,
no seguinte endereço: Rua Almeida Barreto N° 246, Centro -
Guarabira- PB, CEP: 58.200-000.

- 19.358/2021 - DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO
Requeiro nos termos do art.95, inciso III do Regimento
interno desta Casa, depois de ouvido o plenário, que seja
encaminhada manifestação desta Casa Legislativa ao
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, apelando
no sentido de viabilizar a implantação de um Restaurante
Popular no município de Campina Grande-PB.

- 19.359/2021 - DO DEPUTADO BUBA GERMANO
Requerendo a este digno colegiado, na forma do art. 117,
IX c/c o art. 162, §1° da Resolução n° 1.578/2012, depois
de ouvido o plenário, o Destaque da Emenda N° 01/2021,
apresentada a Proposta de Emenda Constitucional n° 32/2021,
de iniciativa do Poder Executivo estadual, que "Altera
dispositivos constitucionais para incluir a inovação entre as
atividades a serem fomentadas pelo Estado da Paraíba, ao
lado da ciência e da tecnologia, e dá outras providências",
aprovada no âmbito da Comissão Especial, para fins de votá­
la, em separado, nos termos do art. 162, §2°, V da norma
regimental.

SESSÃO ESPECIAL N°:

- 31912021 - DO DEPUTADO BUBA GERMANO -
Requerendo a Vossa Excelência, na forma regimental, a
realização de Sessão Especial Conjunta com a Câmara
Municipal de Picuí, tendo por tema: Paróquia de São
Sebastião, 150 anos de História. A ser realizada no dia 20 de
janeiro de 2022, às 16:00 horas, nesta última.

PEDIDOS DE INFORMAÇÃO WS:

- 681/2021 - DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA
- Pedido de Informação a Secretária de Administração
do Estado da Paraíba, Senhora Jacqueline Fernandes de
Gusmão, a fim de que seja remetido a esta casa legislativa
quais critérios foram adotados no processo de licitação n°
19.000.029404.2019 que fizeram o Estado da Paraíba optar
pela proposta de maior valor em uma licitação do tipo menor
preço.

- 682/2021 - DA DEPUTADA ESTELA BEZERRA -
Requerendo, a Vossa Excelência, na forma do Art. 53 da Carta
Estadual e art. 115 do Regimento Interno desta Casa, por

acerca da desocupação da área popularmente c ecida """..,.,.",_.

Dubai, nesta Capital. ~~

- 683/2021 - DO DEPUTADO MOACIR RODRIGUES
- Pedido de informação a Vossa Excelência, na forma
regimental, que solicite a AGEVISA - Agência Estadual
de Vigilância Sanitária - informações sobre: Quais são os
estabelecimentos e produtos que estão habilitados e aptos,
junto ao SIE-PB (Serviço de Inspeção Estadual Paraíba), para

comercialização de produtos em outros Estados?

João Pessoa, em 01 de dezembro de 2021.

Presidente

CADERNO ADMINISTRATIVO

ATO DA MESA

ATO DA MESA 11007412021

A MESA DtRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA
PARAiBA, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18, inciso XI. da
ReSOluçãoN' 1.578, de 19 de dezembro de 2012 (RegimenlO Interno), e tendo em
viOlao disposto na Resoluçiio N' 1.682, de 17 de março de 2016,

RESOLVE designer os servidores abaixo reladonedos para integrarem a
Comi.são Permanente de Ucltaçiio • CPL, sob a presidência do primeiro, cabendo a
este. ainda. na forma de disposto no An.9' da Resolução N·1.68212016, a função de
Pregoeiro.

NOME MATRicUL FUNÇÃO
"-

RENATOCALDAS UNS JÚNIOR 271162·1 PresidentelPregoeir

AMÉLIAMARIA LAUREANO DA SILVA 280543-0 Membro
JOSÉ ELlFAaIO AlVES DE OliVEIRA 290106-4 Membro
THAIS RAFAELA BATISTA SOARES 290101-3 Membro
NEIDEMARIA DOS SANTOS 27635().8 Membro
BEETHOVEN BEZERRA FONSECA 290863-8 Suplente
MARclO DOS ANJOS MELO 279978·2 Suplante

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paralba. em João Pessoa.
30 de novembro de 2021.

~/IL--VtiL \ »>.
L..'Í Iv_V-""

DeP.~O GALDINO
Presidente

~.~3CA~."/o~~~cr~ário

EXPEDIENTE

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA
Praça João Pessoa sln • Centro - João Pessoa PS

CEP 58013-900

GUILHERME BENlclO DE CASTRO NETO
SECRETÁRIO LEGISLATIVO

FRANCISCO DE ASSIS ARAÚJO
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ACOMPANHAMENTO

E CONTROLE DO PROCESSO LEGISLATIVO

MARIA DE LOURDES MEDEIROS DE OLIVEIRA
DIRETORA DA DIVISÃO

DE PUSLlCAÇOES OFICIAIS

FRANCISCO DE SOUZA NETO
DIAGRAMADOR

EVERALDO FERNANDES DE OLIVEIRA
EDITOR
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Certificamos que RENATO CALDAS LlNS JÚNIOR
concluiu o CURSO DE CAPACITAÇÃO EM PREGÃO PRÁTICA E
LEGISLAÇÃO, estando devidamente habilitado (a) a ser PREGOEIRO (a) na
forma da lei, realizado no período de 16 a 18 de agostol 2007, no Othon Travei
Hotel, na Cidade de João Pessoal PS, com carga horária de 24h/a, na
condição de participante, conforme programaçãono verso.

João Pessoa/PS, 181agostol 2007

.--'.: 1 l'--';_< :;~;.

Noara RêneaVieira d~Alencar f

Advogada OAB 4144 RN, Diretora da LatoSensu
Francisco Barros Dias

Ministrante, Juiz Federal RN
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EST ADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

À SECRETARIA DE FINANÇAS,

João Pessoa, 18 de maio de 2022.

Senhora Secretária,

Conforme solicitação constante no Processo Administrativo nO883/2022,
esta Casa Lgislativa pretende prorrogar, pelo período de 60 (sessenta) meses, a
vigência do contrato nO07/2017, de locação do imóvel não residencial, situado à
Praça Vidal de Negreiros, s/n - Centro, nesta Capital, CEP: 58013-160, climatizado
e adaptado para abrigar as instalações do Centro Administrativo da ALPB, firmado
com a empresa PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTOA, no valor mensal
de R$ 49.942,88 (quarenta e nove mil novecentos e quarenta e dois reais e oitenta
e oito centavos).

Na oportunidade, solicitamos informar a esta Comissão Permanente de
Licitação a disponibilidade orçamentária para a despesa em referência.



ESTADO DA PARAí BA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
SECRETARIA DE FINANÇAS

MEMORANDO N° '" /2022-SEFIN

João Pessoa, 19 de maio de 2022.

DA: SECRETARIA DE FINANÇAS.
PARA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL.

Senhor Presidente,

Conforme solicitação constante no Processo Administrativo nO883/2022,
informamos a existência de recursos orçamentários para custear as despesas
com a prorrogação, pelo período de 60 (sessenta) meses, da vigência do contrato
nO 07/2017, de locação do imóvel não residencial, situado à Praça Vidal de
Negreiros, s/n - Centro, nesta Capital, CEP: 58013-160, climatizado e adaptado
para abrigar as instalações do Centro Administrativo da ALPB, firmado com a
empresa PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTOA, no valor mensal de R$
49.942,88 (quarenta e nove mil novecentos e quarenta e dois reais e oitenta e oito
centavos), na classificação funcional programática: 01101.01122.5046.4199, no
Elemento de Despesa 33903600.100.

cokJ.cUC?cwcJ)CbMt:
SILVIA MARIA ALMEIDA S. CAVALCANTI

Secretária de Finanças



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

À PROCURADORIA JURíDICA

João Pessoa, 19 de maio de 2022.

Senhor Procurador,

Encaminhamos o Processo Administrativo nO 883/2022, referente à
solicitação da prorrogação, pelo período de 60 (sessenta) meses, da vigência do
contrato nO07/2017, de locaçãodo imóvel não residencial, situado à Praça Vidal de
Negreiros, s/n - Centro, nesta Capital, CEP: 58013-160, climatizadoe adaptado para
abrigar as instalações do Centro Administrativo da ALPB, firmado com a empresa
PAULOADMINISTRADORADE IMÓVEISLTOA.

O valor da locação do referido imóvel está compatível com os preços
praticados no mercado conforme Laudo de Avaliação elaborado pela Divisão de
Engenhariadesta Casa Legislativa,constante no processo.

Diante do exposto, solicitamos análise e parecer jurídico, sobre a
prorrogaçãodo contrato nO07/2017, conformeminuta do Termo Aditivo em Anexo, e
justificativa da Secretaria de Administração e Recursos Humanos desta Casa
Legislativa.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLA TIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

MINUTA DO TERMO ADITIVO

SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
N° 07/2017, DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO
RESIDENCIAL QUE ENTRE SI CELEBRAM
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DA PARAIBA E PAULO
ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA, com sede à Praça João Pessoa, s/n,
Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato pelo seu
Diretor Geral, BRUNO MOUZINHO REGIS, brasileiro, portador do RG nO2480948 SSP/PB e CPF
nO034.331.954-39, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada LOCATÁRIA e, do outro
lado, na qualidade de LOCADOR, a empresa PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nO 17.854.017/0001-09, com sede à Rua
Deputado Odon Bezerra, nO184, Sala E, Centro - CEPo 58020-500 - João Pessoa/PB, representada
neste ato pelo senhor Paulo Henrique Vasconcelos Alves, Brasileiro, empresário, portador do
CPF n? 022.370.224-29 e RG nO1917419 SSP/PB, residente e domiciliado nesta Capital, resolvem
efetuar Termo Aditivo de prorrogação, pelo período de 60 (sessenta) meses, da vigência do contrato
nO07/2017, de locação do imóvel não residencial, localizado à Praça Vida I de Negreiros, s/n -
Centro, nesta Capital, CEP: 58013-160, climatizado e adaptado para abrigar as instalações do
Centro Administrativo da ALPB, de acordo com o que consta na justificativa anexada ao Processo
Administrativo nO883/2022, que se regerá mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

" O presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Segunda (do prazo contratual) do
contrato n? 07/2017, com base na Lei 8.245/91 e no que dispõe o art. 62, § 3°, da lei 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência do contrato fica prorrogado por 60 (sessenta) meses, contados a partir do dia
30 de maio de 2022, até o dia 30 de maio de 2027.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

O valor estimado do contrato nO07/2017 é de R$ 49.942,88 (quarenta e nove mil novecentos e
quarenta e dois reais e oitenta e oito centavos).

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

Para custear as despesas decorrentes da contratação, serão utilizados recursos da Assembleia
Legislativa do Estado da Paraíba, na classificação funcional programática 01101.01122.5046.4199
no elemento de despesas339036.100.

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS

As partes ratificam todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato nO07/2017,
que não foram alteradas pelo presenteTermoAditivo.

Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, como competente para dirimir
questões oriundasda execuçãodeste TermoAditivo.

tJt E, por estarem de pleno acordo, foi lavradoo presenteTermo em 03 (três) vias de igual teor e forma
para um só efeito, o qual vai assinado pelas partes e duas testemunhasabaixo.

João Pessoa,_ de de 2022.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA PARAíBA
BRUNO MOUZINHO REGIS

Diretor Geral

PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA
Locador

TESTEMUNHAS



GARlllALJ)[ JOSf~ DE SOUSA
TABELIÀO

N EN": T T E E L O Y D E s O USA
ACHILLES GARIBALDI ELOY DE SOUZA

SUBSTITUTOS '

LIVRO N.o 43-B.
FLS. 29/34. .J

ESCRITURA DE COMPRA B VENDA.

OUTORGANTE EMPRESA NOR~STInA DE BOTEIS S/A. ..>:

,;." I

OUTORGADO OURO BRANOOADMINISTRADORA DE HOTEIS

LTDA.

VÁLOR DO
CONTRATO Cz$ 16.000.000,00



9Çl orrcro DE NOTAS

Livro nQ 43-B. Escritura Pública de Compra e

Fls. 29/34. que faz EMPRESA NORDESTINA DE Ho'r~IS

'l'raslado 19. S/A., e tem como Compradora, a firma

OURO BRANCO ADMINISTRADORA DE HOT~IS

LTDA., na forma abaixo:

S A I B A M os que o presente instrumento de Es-

critura PÚblica de Compra e Venda bastante virem que aos onze

dias do mês de Setembro do ano de mil novecentos e oitenta e seis

(11.09.1986), da Era Cristã, nesta Cidade de João Pessoa, Capi-

tal do Estado da Paraíba, RepUblica Federativa do Brasil, em meu

Cartório e por me haver sido esta distribuida, compareceram pe-

rante mim tabelião, partes entre si justas e contratadas, a sa-

ber, como Outorgante Vendedor, a EMPRESA NORDESTINA ,.DE HOT:t:I,S

S/A., com sede à Praça Vida1 de Negreiros, s/n9, Centro, nesta
'\
,r'"!j,A}

\JCapital, inscrita no CGC sob nQ 08.976.151/0001-91, neste atode-

vidamente representado por seu sócio o .sr , RONALOO FRANCA ','1:. A

RAOJO, brasileiro, solteiro, Industrial, inscrito no C.I.C. sob

nQ 003.454.904-87, residente e domiciliado nesta Capital, a Rua

Visconde de Pelotas, nQ 276, Centro, e como Campradora, a Firma

PESSOA lvflLp,>! EZ - Se':",,·;~;\)
OURO BRANCO ADMINISTRAOORA DE HOT.t:ISLp;jBfur!al~t~~E3~~Q.Ef .jp.Q-r:;qlJJotas

Jc~o Pessva ~:::3',

de re: ponsabi lidade 11mi tada r =m sedeJ!'~::'"g'jYftifióÜ~~'nv500r
Tambau, nesta Capital, inscrita no CGCA~~~&3~toc~S,iõOl~'~.lQI12I9.<6.0GlG)()ili'_37,

" .o_,,,:;110.Uou lê [)eCreto~i 2HO 'J, ~!511)~"5,)

Glribaldi JOMdo Souza



dou fé. E pe~

inscrito na

~~ .'G).i0'i.!$'~l. 7lai$-34, residente e

e das testemunhas

Lciliado nesta Ca-

nomeadas e no

····~··e
aquisição

domínio e posse

é senhora e legiti-

consistente no

Vidal .de fazendo esquina

"EDIFíCIO PARAíBA

concreto·e cimento

PALACE HOTEL" 'Com04 lCluatro)pavimentos. o imóvel foi ad-

conforme tí.tulo idamente transcrito

Norte ia. E. Torres), no Li-

de 05.04.76, pelo

valor de Cz$ 2.'0.00iQ ,t10. Que pela pz'eaerrt.escritura, VENDE a

outol(:'gant1Comp:radôra os seguintes comodos: No pavimento T:ERREO:

uma área.e fração deal de 41, 5m 2 por

Ó6, com áre.:::'e ,·r·'..

çao ideal de 99, 89m2, por 2.92%, compreen todo o hall de a-

$\lperiores. Sala n9 02-9-"~.
na sobre-loj a." com. . J

PQ1r 4 .'~.7j. No pavimento PRIMEJID

'. nQ O2 com á.F~~lf
Notaria!

e fração



~;râç~o id~al de 26m3,

O I 77%; Sal.a nÇl 06 QGm átea e fração ideal

SÇll.a.Í7}\9 015 com área e f_ração ideal de 26,70

fração ideal de ,27,15m2,

por 0,77%;

por 0,78%; Sala

0,79%; Sala n9 09,

Sala n9 10,.com área

11 com irea e fra-

çao ideal de 24,49m2, por 0,72%; Sala n9 13'1com área de fração
I

ideal .de 24,49m2, por 0,72%; Sala n9 14, com área e fração ideal

n9 15, com área fração ideal

de 36,27

de

por 0,67; Sala n9 19, com area de 23,73m2, por

ljiaià n9 16, com

n9 18, com ~rea ideal de 22,99m ,

.com área e fração 23,73m2, por 0,69%;

2, por 0,82%; Salae frislÇãoideal

'~:.l!·a.@·âô ideal de 26,21m2,

23, com area e fração ideal de 31,76m2,

com área e fração ideal de 30,38m2, por

de 24,20m2, por

. ,~?4, eHim2, P9r O;72%; sa

3,16m2, por 0,68%: Sala

fração ideal de 27,85m2, por 0,82%:

0,77; sala de n9

,93%; Sala n9 24,

; Sala n9 25, com

la de n9 26, com á-

27 com área

01 a 14, com 7W..C.

bdE!!â:,~L<de '259, 42m 2 ;.

e ~,.,_._TERCEIRO, com 14 7:J
01Sala

28, com ar ea

05,

com área e fra-

! < pbr 1,36%; Sala n9 03,

ideal de 8l,09m2, pOr 2,37%; Sala n9 04,

de 36,80, dig-0, fração ideal de 34,33it:Ê~Spor
Notariaí -

cd'e 36,80m2, po~ 1,0

~3,7'2m2, pOlt

área :e fração

com

area

Garibâl!iti J·oséde Souza



08, com área e fra-

31,82m2, por

36.,52m2, por 1.O 7%; Sala

çao ~dea.l.de 39 ,33m2, por 1.15%; Sala n9

ideal d.e35,16m2, por 1.03%; Sala n9 10,

com área e fração

área e fração ideal

n9 11, com área e fração ideal de

Sala n9 12, com área e ração ideal de 31,82

r'í9 13, com área ideal de 31,82m2t

Que pela pre-

p,!Weçocerto e ajust de Cz$ 12.000.000,00

'se, domínio, direitos e açao que sobre o exercia

para que Outorgado livremente, usar e

qu,e é e fica sendo

~. da cláusula

hoje em diante, por

,obrigando-se a i,ifazer a presente escritura e venda sempre b , firme e valiosa e

a responderem pela evicção de direito e ren -ciam toda aça0 ~x· /iI,.
'\,

tli'égess'$.riasnestes Pelo compra-

que invocar pos.sa aqui por supridas

fité as mesmas ue aceitava esta

escritura nos seus expressos termos. esentados os co-

nhecimen'tos .qQ .E>a,gamentodo imposto ~~
Notarial -

$eguinte: Governo da p~

Gàrib4i'l'ciIi j~i6 de Souza
- I .....
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esta (j,\~i~
venha s\l:t'ÇJirapós .0 forne.cimento esta certid- Negativa. A pre­

sente certi.!iiãG villi assinada por mim, encarre do no. expediente e

.~~~:~~~~.'..da seção. de Administração.. Jo.ão. Pesso.a,

T. Lira. Estado. da paraib • Prefeitura Muni-
,

09 • ~,()..

03.visa:da

cipéJ. "d~>"" a. Secretaria das Finança~. CERTIDÃO NEGA­

TIVA DE TRX;aUWQSMUNICIPAIS n9 24.705/86. Nomb: RONALOOF'Rl-NC1\. DE

~:::: <t:;"~lY'~aou:ad::::: : :::e:::r:::~t::lr::p:::: ••
I

de do que o.nerem os imóvei~ abaixe. CERTIFICO

que e rseno í.onado no. item abaixo esta quite co.~ eS,ta Prefeitura

ate a presente data. João Pessoa, 05.09.86. IAss. Jo.ão. Franca

Filho. MINISTmRIODAFAZENDA.prochradoria Geral da

Faz,eftdâ 1Pro.curado.ria da Fazenda Na1io.na1 na Paraiba.

va , CER'l'IDÃO NEGA'l'IVA QU+O A DíVIDA A'l'IVA

DA UNIÃO I~8CRITA. Certidão n9 14221/86. No.mi: EMPRESA NORDES­

TINA DE HO'I':mI.SS/A-. Em cumprimento ao despache do Senhor P:rocu-

rad<n:t da "fal, na petição I'rotocojada nesta Seção,

sob n9 , e ressaI varido e direi te da Fazenda Nacio-

nal de inscrever e co.brar as divi.das que verihJm a ser apuradas .
I

CtER'1'IFIêb que, 'rêVértdo os registras da>Oivida ~tiva da União ins-

crita ero ~QJtié ·alS{ ~~~ntribuinte acima identificado., ate a presente

EU, Antonio C. Carvalho. de Ministério da



...I-~ •~.tL('J.

a quantia de Cz$
Branô;O:.[,.~Ç11rru..·n.fl1,;s'(;:I:",alaOrade Hot.éis Ltda.

iente de transmise;.,~d

Q.Q:Q ,0.0., vé;llor por

de,2% sobre o

avalia o imóvel des-

Mecanicamente.
critb

Pela por seu representante, foi imóveis,

não faz parte do se permanente, e,

CNDdo lAPAS,de;soDrigada clé;l apt"eªen

do lAPAS, as.sumí.ndo a responsa-

E de comobilidade civil e criminal pela presente

pediram e eu lhesassim

orme aceitaram e13. por achá-la em tudo

iitêlIl.urihas Marco,ni r.é'a.dêhal Eulina

Eu, Achilles Ga-o, minhas conhecidas. Dou

ribal,q;,i Eloy .de Souza, Tabel ião Substituto, fiz lavrar, subs-

crevo (Ass) Ro-

Targino da S va. Marconi Leadebal

Esta nforme o original.

Tabelião a fizDou f,é.

!
X
.~-~

em público raso do que uso.

embro de 1.986.
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PAULO ALVES SOBRINHO, brasileiro, casado em regime de comurU1ão
pareia de bens, empresário, residente c domiciliado cm João Pessoa, PB, na Avenida
Presi nte Epitácio Pessoa, n? 4050, Apto. 1402, Miramar, CEP 58.032-000, inscrito no
CPF . ob o n" Ol5.703.153-53, carteira de identidade n° 21 5523-SSP/CE, inscrito no
CRB 'l-PB sob o n" 890 ; PAULO HENRIQUE VASCONCELOS ALVES. brasileiro,
casad sob regime de comunhão parcial de bens, empresário, residente c domiciliada ~m
João essoa, PS, na Avenida Sapé, n° 434, Apto. 204, Manaira, CEP 58 038-380, I~scnto
no C F sob o n? 022.370.224-29, carteira de identidade n° 19174 I9-SSP/PB, inscnto no
CRE 'l-PB sob o n" 2318, resolvem, de comum acordo, contratar a constituição de urna
Soei I ade Limitada nas condições a seguir:

INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE lJMIT ADA
P ~ ULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA.

/'

CONTRATO SOCIAL

CAPÍTULO I _Da Denominação, Sede, Foro, Objcto e Prazo de Duração

la Primeira ...A Sociedade adota o tipo Jurídico de Sociedade Limitada, regida
por e; te contrato e pelas disposições legais aplicáveis e agindo sob a denominação de
PAU O ADMINISTRADORA DE IMOVEIS LTJ)A, podendo também usar o nome de

fantas a PAULO HENRIQUE IMÓVEIS.

./

Cláus la Segunda _ A Sociedadc tem sede e foro em João Pessoa, PB, com endereço na
Rua ep. Odon Bezerra, n? 184, Sala 316 - PARTE, Andar E3, (Shopping ,T~ll[lbiá),
Centn , CEP 58.020-500, podendo abrir e fechar filiais, agências e escritórios, 2m ~Jalquer
parte' o país ou do exterior, 2', '

, '
Cláus la Terceira -' A Sociedade tem por objetivo social a admínisrracãc do imóvei~;,
própri s e de terceiros, a participação, na qualidade de acionista ou sócio, 'Gn1 outras .. '
socie :ades; administração e gerenciamento de empresas, '

Cláus la Quarta _ O prazo de duração da Sociedade, que se inicia com o rcgistco deste , , ,,' '
instrll lento na Junta Comercial, é por tempo indetenninado, :., ~ , ) , "

CAPÍTU LO 11- Do Capital Social t' das Quotas Sociais

Cláus la Quinta _ O capital social é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000
il) quotas, no valor nominal de R$ 1,00(um real) cada uma, assim distribuídas entre

Sócio HA" PAULO ALVES SOBRINHO, intcgralizará 5% (cinco por cento) das
quota, por meio de pagamento em moeda corrente nacional no montante de R$ 500,00
(qui entos reais), no ato de assinatura deste instrumento.

Sócio "B" PAULO HENRIQUE VASCONCELOS ALVES, integralizará 95%
(nove ta c cinco por cento) das quotas por meio de pagamento em moeda corrente nacional
no m ntante de R$ 9,500,00 (nove mil e quinhentos reais), no ato de assinatura deste

instru ente.



INSTRUMENTO DE CONSTITUiÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA 2
PAULO ADMINISTRADORADE IMÓVEIS LTDA

I Sendo assim, a distribuição das quotas entre os sócios se apresentará da seguinte
forma:

~P-A-U-L!+--~'-A-L-~~-~-~~~'-RIN--H-0--- -QÚOI';~r~~~~-percc~~~
PAUL DHENRIQUE V ALVES------ ---950\- 950,00 _- - 95,00%

TOT AL 1.000) .000,00 __ ~~~~~
L..-_--II----

Parág afo Primeiro - O capital está sendo totalmente integralizado, neste ato, em moeda
eorren !e nacional.

Parág aro Segundo - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas,
não re pondendo, os sócios, nem subsidiariamentc pelas obrigações sociais, mas todos
respon ~em solidariamente pela íntegralização do capital social.

I
Cláus11a Sexta - As participações no capital social não poderão ser cedidas, transferidas,
onerac ~ ou de qualquer forma alienadas, salvo com expressa c prévia aprovação dos
demaí sócios, sendo que a Sociedade em primeiro lugar e os demais sócios em segundo
lugar t ~rão a preferência na aquisição, nas condições, desde já fixadas, como sendo aq uelas
previs(ps na cláusula vigésima primeira deste contrato.

I
Parág; ato Único - O direito de preferência estabelecido nesta cláusula não prevalecerá nas
cessõc e transferências realizadas entre ascendentes c descendentes, podendo H~as'serem
efetua as livremente, observada a legislação a respeito. ~. '

Cláus la Sétima - É vedado aos sócios onerar ou gravar, de qualquer forma, as suas ' ','
partici ações no capital social em beneficio de terceiros estranhos á Sociedade.

CAPÍTULO III - Da Administração

Cláus la Oitava - A administração da Sociedade será exercida pelo SÓC(C) , V'..AULG' . '
HEN}~QUEVASCONCELOS ALVES, o qual usará de todos os poderes permitidos em ,­
lei e ppr este instrumento, para a realização do objeto social c representar a' S,(í'c_.i~dade,
ativa Clpassivamente, cm juizo ou fora dele.

i
Parág aro Único - O administrador poderá constituir procuradores rara fins de
repres ntação da Sociedade.

Cláus la Nona - É vedado a qualquer sócio ou membro da administração, assim como a
procur dor, o uso da firma social em quaisquer operações estranhas aos objetivos da
socied de, tais como: penhor, avais, fianças, endossos ou quaisquer outras garantias em
favor (!e terceiros, sendo tais atos nulos em relação à Sociedade.

CláUS~ la Décima ._O administrador fará jus a uma remuneração mensal, fixada de comum
acordo entre os sócios.

I
i

CAPÍTULO IV - Do Exerclcto Social

1
~.I

.-



Décima Primeira _ O exercício social encerrar-se-á em 31 (trinta e um) de
o de cada ano, quando será apurado o Balanço Geral, podendo os sócios, optarem

ntamento de Balanços Semestrais.
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fo único _ O resultado apurado, depois de feitas as deduções previstas em lei, terá
ção que lhes for dada pelos sócios, e quando distribuído será feito na proporção
de cada um dos sócios no capital social, sendo que as distribuições poderão ser

períodos menores, inclusive mensais.

CAPÍTULO V - Das Deliberações dos sócios - Reuniões

Cláusu a Décima Seguoda - As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião.

parág~ fo Único _ O instrumento de alteração deste contrato social assinado pela
totalid~ e dos sócios dispensa a realização de reunião, mesma que a matéria seja de seu

objeto.

a Décima Terceira - A reunião dos sócios será realizada pelo menos uma vez por
4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social, com o objetivo de

s contas dos administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o de
o; bem como tratar de qualquer assunto constante da ordem do dia.

a Décima Quarta _A reunião dos sócios será convocada. por escrito, p;::r,qu~lquer
sócios, com a indicação do local, data, hora e ordem do dia, solicitanc!o a' óência
convocado.

fo Único _ Não se fazendo possível à convocação na forma do caout desta
, far-sc-á por anúncio publicado de acordo com a lei e quando assim ela C;ll'gir..,

Cláus ' a Décima Quinta _A reunião dos sócios somente pode se realizar com a' presença
Ide titul res, ou de seus representantes legais, que representem 100% (cem por cento) do .

capital ocial. . , ...
,

fo Primeiro _ O sócio pode ser representado na reunião, da mesma forma que em
instru ento em que implique alteração deste contrato social, por outro sócio, ou por
advoga o, mediante outorga de mandatocom especificação dos atas autorizados.

Parág afo Segundo _.A reunião será presidida e secretariada por sócios, ou representantes

legais e sócios, escolhidos entre os presentes.

la Décima Sexta _ As deliberações dos sócios serão tomadas pelos votos'
corres ndentes li 100% (ccrn por cento) do capital social, para ° caso de modificação
deste ntrato social, inclusão de novo sócio, designação c destituição de administrador.

ições de lucros e quanto a sua forma, bem corno para a transformação, fusão, cisão,
incorp ração desta Sociedade cm outra, ou incorporação de outra sociedade, dissolução da
Socied de, ou cessação do estado de liquidação.

CAPÍTULO VI- Da Exclusão de Sócio e da Dissolução

vJ/'
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a Décima Sétima - Por decisão da maioria dos sócios, representativa de mais da
do capital social, poderão ser excluídos da Sociedade por justa causa, quando e na
m que a lei autorizar, um ou mais sócios que, em virtude de ato s de inegável
e, passam a por em risco a continuidade da empresa

fo Único -- A exclusão será detenninada em reunião especialmente convocada
e fim, ciente o acusado, por aviso escrito com no mínimo 8 (oito) dias de
ência, para que querendo compareça e assim possa exercer o seu direito de defesa.

a Décima Oitava - Ocorrerá a dissolução da Sociedade nas hipóteses previstas em
lei, ou quando assim o deliberarem os SÓCIOS, procedendo-se, nessa ocas ião, a sua
liquida ão e, uma vez saldado todo o passivo, ° ativo restante será partilhado entre os
sócios, roporcionalmente à participação de cada um no capital social.

Cláus~ a Décima Nona - A Sociedade não se dissolverá pela retirada, exclusão,
interdi ~O, OU insolvência de qualquer dos sócios, efetuando-se a apuração de seus ha veres
na for a do disposto na cláusula vigésima primeira deste instrumento.

ICláusu a Vigésima - A Sociedade também não se dissolverá por morte de sócio, caso em
que se s sucessores serão automaticamente admitidos na Sociedade, ou se não desejam
ingress r na Sociedade, poderão proceder à venda de suas quotas na forma prevista na
cláusul: sexta deste contrato, c seus haveres serão apurados c pagos na forma do disposto

1, I 1 .na c au u a scgurnte.
1

CláUS~ a Vigésima Pr'lmelr'a - Os haveres do SÓCIO retirante, excluído." .nrerdito,
insolv te, ou falecido, ou de seus sucessores, no caso de não permanecerem na Sociedade,
serão a urados com base em balanço especial ii ser levantado no prazo de 60 (sessenta),"I ') ..

dias c atados da comunicação c comprovação do evento perante a Sociedsde. com '"
aprese ação, quando couber, de sentença, formal de partilha ou de alvará judiciai; ~agos '
em 24 vinte e quatro} prestações mensais, iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira
30 (tnl ta) dias após o término do prazo previsto para o levantamento (lO balanço, -,,
corrigi as monetariamente de acordo com o IGPM da Fundação Getúlio Vargas: .... ' ...

CAPÍ'(ULO VII- - DisposiçõesGerais e Foro de Eleição

Cláus a Vigésima Segunda - Caso alguma disposição do presente contrato venha ser
julgada nula, inválida ou inaplicável, as demais permanecerão em inteiro vigor c validade,
cabend às partes procurar substituir o preceito da cláusula censurada pUf outro que
expres de forrna mais próxima seu desiderato c alcance.

Cláusu a Vigésima Terceira - Para todas as questões oriundas deste contrato, fica desde
já eleit o foro da Comarca de João Pessoa, PB, com exclusão de qualquer outro.

RAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO --O administrador declara, sob as penas da
lei, que não está impedida de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou cm
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ~,.
ainda ue temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falirnentar, de
prevari ação. peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra

4
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o sist ma financeiro. conU' no"",,, de defesa da concorrência.contra as relaçõe, de

consu . o, fé pública, ou a propriedade.

E, por estarem assim ajustados e contratados, ftmlam o presente instrumt:nto.

João Pessoa, PB, 08 de março de 2013. /)

ENRIQUEVAScõNCELoS
ALVES

i

I
I
\
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO DE INSCRiÇÃO COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

17.854.017/0001-O9 22/03/2013
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
PAULOADMINISTRADORA DE IMOVEIS LTDA

TfTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
PAULO HENRIQUE IMOVEIS

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL
68.22-6-00 • Gestão e administração da propriedade imobiliária

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS
68.10·2-01 • Compra e venda de imóveis próprios
68.10·2-02· Aluguel de imóveis próprios
68.10·2-03 • Loteamento de imóveis próprios

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JURfDICA
206·2 • Sociedade Empresária Limitada

ICEP
58.020·500

I LOGRADOURO
R DEPUTADOODON BEZERRA

I COMPLEMENTO
SALA E0316

I BAIRRO/DISTRITO
TAMBIA

I MUNICfplO
JOAO PESSOA ~

~
ENDEREÇO ELETRONICO
PHVA_JP@HOTMAIL.COM

I TELEFONE
(83) 8815·5258

I SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
22/03/2013

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

I SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 18/05/2022 às 11:10:36 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÓM!CA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 17.854.017/0001-09
Razão Socia~ULO ADMINISTRADORADEIMOVEISLTDA
Endereço: RDEPUTADOODONBEZERRA184/ TAMBIA/ JOAOPESSOA/ PB/

58020-500

A Caixa EconômicaFederal, no uso da atribuição que lhe confere
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que,
nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de
Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:18/05/2022 a 16/06/2022

Certificação Número: 2022051802151564184160

Informação obtida em 18/05/2022 11: 13:21

A uti!i~ação deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condlclon.adaa verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxa.gov.br



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO THABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: PAULO ADMINISTRADORA DE IMOVEIS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 17.854.017/0001-09
Certidão nO: 15851073/2022
Expedição: 18/05/2022, às 11:13:51
Validade: 14/11/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que PAULO ADMINISTRADORA DE IMOVEIS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 17.854.017/0001-09, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Duvidas ~ sugestóes: cndt@tst.jus.br



CERTIDÃO

GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CÓDIGO:71A4.E1AE.D786.8053 Emitidanodia 18/05/2022às 11:15:58

Identificaçãodo requerente:
CNPJ/CPF: 17.854.017/0001-09
R.G.

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentosexistentesnesteórgão,que o requerentesupra identificadoestá em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais

,., administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presenteCertidãonãocompreendedébitoscujaexigibilidadeestejasuspensa,nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta cer:tidãoé válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão
d~v~ndoser confirmadaa suaautenticidadeatravésdo serviçoValidar Certidão de Débito n~
paginawww.sefaz.pb.gov.br.

08S: Inválida para licitação no que se f f .
prestação de serviços de transporte intere~~a~~~laeoinornecu!1~nto de merc~dor!as ~u
compreendidos na competência tributária dos muni ,te.rmunlclpalou ccmurucaçao nao
estiver localizado no estado da Paraíba re I I~IPIOS se o requ~ren!e supracitado
~res.taçãode serviço de transporte entre' mus~~,v~ a quando a IIc!ta.çao se referir à

'" âmbito das regiões metropolitanas no estado da ~PIO,~ com caract.enstlcas urbanas no
arai a, reconhecida por lei específica.

Válidacoma apresentaçãoconjunta do c - ,
Secretacria~a_ReceitaFedera,a:~~~~~:>~riçdãono CPFou no CNPJda

erbdaode Débitoemitl'da . 'I erro a Fazenda.via nternet',



N0 de Controle de Aute

Data: 03/06/2022PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNiCíPIO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

Número da Certidão

2022/059010

C.N.P.J.lC.P.F. 1Nome do Contribuinte

17854017000109 PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTOA

Endereço
Número Apto/Sala Bloco Complemento

RUA DEP ODON BEZERRA 00184 SALA E0316

Bairro CEP Cidade
UF

TAMBIA 58020500 JOAO PESSOA
PB

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a
não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza

ou não da Munici

INSCRIÇOES VINCULADAS AO REQUERE~TE

MERCANTIS: 136443-0

IMOBILIÁRIAS:

OBSERVAÇOES

~~~i~i~::~.ãOé valida por 60 (sessenta)dias, conformeo artigo 138,§1°, da Lei Complementarn° 53, de 23 de dezembrode 2008 (CódigoTributário

~n~:~~~~ã~t~~~';:":'~~~~ees~~a~~~~~~~~.daà inexistênciade emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no

Certidãoemitidagratuitamenteem 03/06/202209:03:36



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DIvIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: PAULO ADMINISTRADORADE IMOVEISLTOA
CNPJ: 17.854.017/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidadedo sujeito passivoacima identificadoquevierema ser apuradas,é certificadoque:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n? 5.172, de 25 de outubro de 1966-
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçãoparafins de certificaçãoda regularidadefiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conformedisposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmosefeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimentomatriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicosda administraçãodireta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFNe abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafoúnicodo art. 11da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços<http://rfb.gov.br>ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidãoemitida gratuitamentecom base na PortariaConjuntaRFB/PGFNn? 1.751,de 2/10/2014.
Emitidaàs 11:07:52do dia 26/05/2022<horae data de Brasília>.
Válida até 22/11/2022.
Códigode controle da certidão:BB2A.80C5.A4CF.700D
Qualquer rasura ou emenda invalidaráeste documento.



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA
PROCURADORIA

Parecer n" 082/2022
Processo n" 883/2022
Interessado: Secretaria de Administração e Recursos Humanos
Assunto: Prorrogação de contrato de locação de imóvel não residencial

PARECER

Trata o presente processo de prorrogação do Contrato de Locação n"
0712017 celebrado entre esta Casa Legislativa e a locadora PAULO
ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA, tendo como objeto a locação de imóvel
não residencial situado na Praça Vidal de Negreiros, S/N, nesta Capital, a fim de atender
as necessidades deste Parlamento, no tocante às instalações do Centro Administrativo
Legislativo deste Poder Legislativo.

De início, cumpre pontuar que o contrato em que a Administração
Pública figura como locatária de bem imóvel tem regime jurídico notadamente privado.
Porém, tal circunstância não é capaz de afastar a incidência de normas de direito público
aplicáveis a todas as avenças em que o Poder Público ocupe um dos polos,

Neste sentido, confira-se o que dispõe o art. 62, § 3°, da Lei n"
8.666/1993:

"Art. 62. (...)

(...)
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CASA DE EPITÁCIO PESSOA
PROCURADORIA

§ 3° Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e
demais normas gerais, no que couber:

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em
que o Poder Público seja locatário, e aos demais cujo
conteúdo seja regido, predominantemente, por norma de
direito privado;

II - aos contratos em que a Administração for parte como
usuária de serviço público."

Entretanto, na lição de Ronny Charles, "( ...) sua duração não está
sujeita ao limite máximo de sessenta meses, estipulado pelo inc. II do art. 57, da Lei
n° 8.666, de 1993." (in LEIS DE LICITAÇÕES PÚBLICAS COMENTADAS, 68
Edição, Editora JusPODIVM, p. 579).

Para o inesquecível Hely Lopes Meirelles a prorrogação do contrato
"é o prolongamento de sua vigência além do prazo inicial, com o mesmo contratado
e nas mesmas condições anteriores. Assim sendo, a prorrogação, que é feita
mediante termo aditivo, independe de nova licitação, podendo seu prazo ser igual,
inferior ou superior ao do contrato original..." (in DIREITO ADMINISTRATIVO
BRASILEIRO, 288Edição, Malheiros Editora, p. 228).

Demais disso, a Orientação Normativa n" 6, de IOde abril de 2009, da
Advocacia-Geral da União também é nesse sentido:

A VIGÊNCIA DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE
IMÓVEIS, NO QUAL A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA É
LOCATARIA, REGE-SE PELO ART 51 DA LEI N° 8.245,
DE 1991, NÃO ESTANDO SUJEITA AO LIMITE
MAxIMO DE SESSENTA MESES, ESTIPULADO PELO
INC. Il DO ART 57, DA LEI N° 8.666, DE 1993.
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Com efeito, pelo disposto no art. 62, § 3°, inciso I, da Lei n" 8.666/93,
não se aplicam as restrições constantes do art. 57 da mesma Lei.

No caso em tela, cuida-se de contrato de execução continuada, cuja
renovação, de acordo com a Justificativa da Secretaria de Administração e Recursos
Humanos (fi. 03), é imprescindível ao funcionamento do Centro Administrativo
Legislativo desta Casa Legislativa. Assim, por não haver óbice legal, existir previsão
contratual, além de interesse público, preço compatível com a prática do mercado (07),
autorização da Diretoria Geral (fls, 23), existência de recursos orçamentários (26),
minuta do contrato (fis. 28/31) não se vislumbra qualquer impedimento à prorrogação
do contrato.

Frente ao exposto, opino pela possibilidade da prorrogação do
Contrato de Locação n" 0712017, celebrado entre esta Casa Legislativa e a locadora
PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA.

É o Parecer

João Pessoa, 27 de maio de 2022.

PROCURADOR - CHEFE ADJUNTO
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ESTADO DA PARAIBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
N° 07/2017, DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO
RESIDENCIAL QUE ENTRE SI CELEBRAM
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DA PARAIBA E PAULO
ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA.

A ASSEMBLEIA LEGISL.ATIVA DO ESTADO DA PARAIBA, com sede à Praça João Pessoa, s/n,
Centro - João Pessoa/PS, inscrita no CNPJ n° 09.283.91210001-92,representada neste ato pelo seu
Diretor Geral, BRUNO MOUZINHO REGIS, brasileiro, portador do RG no 2480948 SSP/P8 e CPF
nll 034.331.954-39, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada LOCATÁRIA e, do outro
lado. na qualidade de LOCADOR, a empresa PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nO 17.854.017/0001-09, com sede à Rua
Deputado Odon Bezerra, nO184, Sala E. Centro - CEPo58020-500 - JoAo Pessoa/PB, representada
neste ato pelo senhor Paulo Henrique Vasconcelos Alves, Brasileiro. empresário, portador do
CPF nO022.370.224-29 e RG nO1917419 SSP/PB, residente e domiciliado nesta Capital, resolvem
efetuar Termo Aditivo de prorrogaçao, pelo período de 60 (sessenta)meses, da vigência do contrato
nO0712017, de locação do imóvel não residencial, localizado à Praça Vldal de Negreiros. s/n -
Centro, nesta Capital, CEP: 58013-160, climatizado e adaptado para abrigar as instalações do
Centro Administrativo da ALPB, de acordo com o que consta na justificativa anexada ao Processo
Administrativo no 883/2022, que se regerá mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLAÚSUL.A PRIMEIRA - DO OBJETO

o presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Clãusula Segunda (do prazo contratual) do
contrato nO0712017,com base na Lei 8.245/91 e no que dispOeo art. 62, §30,da lei 8,666193.

cLÁUSULA SEGUNDA· DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

o prazo de vigência do contrato fica prorrogado por 60 (sessenta) meses. contados a partir do dia
30 de maiOde 2022, até o dia 30 de maio de 2027.

cLÁUSUL.A TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

o valor estimado do contrato nO0712017é de R$ 49,942,88 (quarenta e nove mil novecentos e
quarenta e dois reais e oitenta e oito centavos).

cLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

Para custear as despesas decorrentes da contratação, serão utilizados recursos da Assembleia
LegislatiVa do Estado da Paraiba, na classificaçãO funcional programética 01101.01122.5046.4199
no elemento de despesas 339036.100.

cLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇOES FINAIS

M partes ratiftcam todas as demais clausulas e condiçOes estabelecidas no contrato n° 07/2017,
que nAo foram alteradas pelo presente Termo Aditivo.

Joio Pessoa, 27 de maio de 2022.

Fica eleito o foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, como competente para dirimir
questões oriundas da execuçao deste Termo Aditivo.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente Termo em 03 (três) vias de igual teor e forma
para um s6 efeito, o qual vai assinado pelas partes e duas testemunhas abaixo.

PAULO AD
Locador

TESTEMUNHAS:

WsjI5$1j~Q{)

1f'l5 O~ ló9'd31,-1;



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

EXTRATO ADITIVO CONTRATUAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 883/2022.
INSTRUMENTO: SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 07/2017.
PARTES: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA E PAULO
ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTOA.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Segunda (do
prazo contratual) do contrato nO07/2017, com base na Lei 8.245/91 e art. 62, § 3°, da lei
8.666/93.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Orçamento da Assembleia Legislativa do Estado da
Paraíba na seguinte Dotação Orçamentária: 01101.01122.5046.4199, no Elemento de
Despesa 33903600.100.
VALOR MENSAL DO CONTRATO: R$ 49.942,88 (quarenta e nove mil novecentos e
quarenta e dois reais e oitenta e oito centavos).
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 30/05/2022 a 30/05/2027.
SIGNATÁRIOS: BRUNO MOUZINHO REGIS E PAULO HENRIQUE VASCONCELOS
ALVES.

João Pessoa, 27 de maio de 2022.

~OMOUZIN~ .,
Diretor Geral

--------- --
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Secretaria de Estado do Desenvolvimento
e da Articulação Municipal

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO E DAARTICULAÇÃO MUNICIPAL

Extrato de CONVÊNIO (EMENDAS IMPOSITIVAS)
N" do Cadastro 22-80725-0
N' do Instrumento 0061/2022
Concedente SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO E DAARTICULAÇÃO
MUNICIPAL
Convenente PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
Objeto CONSTRUÇÃO DE PRAÇA COM EQUIPAMENTOS DEGINÁSTICA NACOMUNIDADE
RURAL CAMPO COMPRIDO NO MUNICÍPIO DE PATOSIPB
Valor 91.404,43
Classificação Funcional-Programática 37.902.08.845.5001.1990.0287.4440.42.799.0.1.0000
Período da Vigência do Instrumento 7/6/2022 A 7/6/2022
Data da Assinatura 7/6/2022
EDUARDO RONIELLE GUIMARÃES MARTINS DANTAS - SECRETÁRIO EXECUTIVO

EXflide CONVÊNIO (EMENDAS IMPOSITIVAS)
N' .'. dastro 22-80726-8
N' ', rstrumento 0101/2022
Concedente SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO EDAARTICULAÇÃO
MUNICIPAL
Convenente PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTADAS
Objeto AQUISiÇÃO DE UM VEÍCULO PARA ATENÇÃO BÁSICA
Valor 72.000,00
Classificação Funcional-Programática 25.101.10.302.5007.2950.0287.4440.42.799.0.1. 1002
Período da Vigência do Instrumento 17/612022A 17/6/2023
Data da Assinatura 17/6/2022
EDUARDO RONIELLE GUIMARÃES MARTINS DANTAS - SECRETÁRIO EXECUTIVO

Polícia Militar do
Estado da Paraíba

POLICIA MILITAR DO ESTADO DA PARAIBA

Extrato de Aditivo de Contrato
N' do Cadastro 21-03493-1
N' do Contrato 0023/2021
Contratante POLICIA MILITAR DO ESTADO DA PARAIBA
Contratado PSP PROTENSÃO E SERVIÇO DE ENGENHARIA ESTRUTURAL LTDA
Valor Original do Contrato 320.900,00
N' do Aditivo 02
Objeto do aditivo SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N' 0023/2021, PARAACRÉSCI-
MO DE 32,76%AO VALOR INICIAL E PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA, VIGORANDO
AI!!' E NOVEMBRO DE 2022.
Va;; aditivo 105.139,84
Class cação Funcional-Programática 15.101.06.181.5005.1193.0287.3390.39.500.0.1.0000.00
Período da Vigência do Contrato 27/9/2021 A 27/11/2022
Data da Assinatura do aditivo 15/6/2022
Gestor do Contrato CARLOS RAFAEL DOS SANTOS CALDAS - Mat.: 524597-4
SÉRGIO FONSECA DE SOUZA - COMANDANTE GERAL DA PMPB

Hospital de Emergência e Trauma t-----­
Dom Lulz Gonzaga Fernandes

HOSPITAL REGIONAL DE URG. E EMERG. DE CAMPINA GRANDEIFESEP

Extrato de Contrato
N' do Cadastro 22-02050-1
N" do Contrato 0065/2022
Contratante HOSPITAL REGIONAL DE URG. E EMERG. DE CAMPINA GRANDEIFESEP
Contratado CIRUFARMA COMERCIAL LTDA
Objeto AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA SUPRIR A NECESSIDADE DO HOSPITAL
DE EMERGÊNCIA E TRAUMA DE CAMPINA GRANDE, EM CARÁ TER EMERGENCIAL.
Valor 15.143.00
Classificação Funcional-Programática 25.101.10.302.5007.4067.0287.3390.30.600.9.1.0000.00
Período da Vigência do Contrato 13/6/2022 A 13/12/2022
Data da Assinatura 13/6/2022
Gestor do Contrato DENNYSE ELLEN DE FREITAS - Mat.: 940.344-2
DRA. INGRID RAMALHO LEITE - DlRETORA GERAL

FUNDAÇÃO ESPAÇO CULTURAL DA PARAÍBA

Fundação Espaço
Cultural da Paraíba

FUNDAÇÃO ESPAÇO CULTURAL DA PARAÍBA

RATIFICAÇÃO
Conforme justificativa da Comissão Permanente de Licitação da FUNESC, no Processo n' FEC-FE­
C-PRC-2022/00612 - FUNESC - R A T I F I C O a lN EXIGIBILIDADE n", 073/2022, para paga­
mento de R$ 4.000,00 (Quatro mil reais), em favor da Pessoa Jurídica ELON DA SILVA BARBOSA
DAMCENO, CNPJ: n', 39. 547.811/0001-42, objetivando a contratação do artista ELON DA SILVA
BARBOSA DAMCENO (nome artístico - ELON), referente a apresentação artística. que ocorrerá no
dia 24 de junho de 2022, no Salão de Artesanato em Campina Grande-Pê, no âmbito das atividades
culturais desta Fundação.
Publique-se

João Pessoa, 21 de junho de 2022.
PEDRO DANIEL DE CARL I SANTOS

Presidente da FUNESC

RATIFICAÇÃO
Conforme justificativa da Comissão Permanente de Licitação da FUNESC, no Processo n' FEC-FEC­
-PRC-2022100616 - FUNESC - R A T I F I C O a lN EXIGIBILIDADE n°. 074/2022, para pagamento
de R$ 4.500.00 (Quatro mil e quinhentos reais), em favor da Pessoa Jurídica RONAILSSON SANTOS
FERREIRA, CNPJ: n', 24. 491.199/0001-66, objetivando a contratação do artista RONAILSSON
SANTOS FERREIRA (nome artístico - RONINHO DO ACORDEON1, referente a apresentação artística,
que ocorrerá no dia 24 de junho de 2022, no Salão de Artesanato em Campina Grande-PB, no âmbito
das atividades culturais desta Fundação.
Publique-se

João Pessoa, 21 de junho de 2022.
PEDRO DANIEL DE CARL I SANTOS

Presidente da FUNESC

Unidade de Pronto Atendimento I
Guarablr. 1.-----------
UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DE GUARABlRAlPB

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO No"0019/2022
DISPENSA DE LICITAÇÃO No"0020/2022, art. 24, IV da Lei 8.666/1993.
Contratante: LNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DE GUARABIRA/PB, neste ato representa­
da por sua representante legal a Diretora Geral Thaisa Maria Cardeal Cirqueira _Matrícula n' 187.842-5.
Contratado: VERA LÚCIA CORLEIT MARQUES ME - CNPJ no"31.059.333/0001- 10.
Data da Assinatura: 21/06/2022.
Vigência: 21106/2022 a 20/12/2022.
Classificação Funcional Programática: 25101.10.302.5007.4832.00000000273.3390300000.5000
O - Reserva n' 5973.
Valor Global: R$: 6.060,00 (seis mil e sessenta reais).
Gestor do contrato: Eduardo Soares da Costa - Matrícula n' 910.376-7.
Objeto do contrato: AQUISiÇÃO DE ÁGUA MINERAL, GARRAFÃO 20 LITROS.
THAISA MARIA CARDEAL C1RQUElRA
DIRETORA GERAL
UPA GUARABIRAlPB

Assembléia Legislativa

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

EXTRA TO ADITIVO CONTRATUAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 883/2022.
INSTRUMENTO: SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 07/2017.
PARTES:ASSEMBLÊIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA E PAULOADMINISTRADORA
DE IMÓVEIS LTDA.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem corno objeto modificar a Cláusula Segunda (do prazo contratual)
do contrato n" 07/2017, com base na Lei 8.245/91 e ano 62, § 3', da lei 8.666/93.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Orçamento daAssembleia Legislativa do Estado da Paraibana seguinte
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Dotação Orçamentária: O 11O I.01122.5046.4199, no Elemento de Despesa 33903600. I00.
VALOR MENSAL DO CONTRATO: RS 49.942,88 (quarenta e nove mil novecentos e quarenta e dois
reais e oitenta e oito centavos).
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 30/05/2022 a 30/05/2027.
SIGNATÁRlOS: BRUNO MOUZlNHO REGIS E PAULO HENRlQUE VASCONCELOS ALVES.
João Pessoa, 27 de maio de 2022.
BRUNO MOUZINHO REGIS
Diretor Geral

FundoEspecial do
Corpode Bombeiros

FI':"<óJ)OESPECIAL DO CORPO DE 8O\IBt:IROS
t:ltnto deTED· TER\IO DEEXECl:Ç..\OOESCE:\TRALlZADA
~o tio Cadastro 20221570001.00011.
.'\. dolnslnuntato 00312022
('OIK'~. FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE BOMBEIROS
('onH1Ift1R SUPERINTEND~NCIA DE OBRAS 00 PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO

DAPARAiBA
o PRESENTE INSTRUMENTO TEM POR OSJETIVO ADITIVO DE VALOR PARA
COBRIR DESPESAS COM NOVOS SERViÇOS NA CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE
TREINAMENTO 00 CORPO DE BOMBEIROS, SITUADO EM JOÃO PESSOA, NESTE
ESTADO
1.469.225,92
23,901.06182.5005.1157.0287.4490.51.2.759,0000
01/0112022 à 31/1212022
0110612022
1.469,225,92

(1~II' "FUnclOll:llI-Programitica
PI!'I' gifldado Instrunwnto
Dar" atura
\'alo ~c muladodoInstrummtocomo(s)
adhh'o(s) antnlor(H)
Dcsceutralizeçâo de crédito orçamentário através da portaria conjunta n'' 217 publicada no OOEde 2V)6 2022. de acordo com o Decreto n'' .10.719
de 22'09r'2009
SI:\IONE CRISTIl\.-\ COELHO Gl'I~URÂ.ES - DlRETORA SL'PERINTENDENTE DA SUPu\N

Secretaria de Estado da Educaçãot-----­
e da Ciência e Tecnologia

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Extrato de CONVÊNIO (ADESÃO PTE)
N' do Cadastro 22-80696-2
N' do Instrumento AI96/2022
Coneedente SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DACIÊNCIA ETECNOLOGIA
Convenente PREFEITURA MUNICIPAL DE PICUÍ
Objeto ADESÃO AO PROGRAMA DE TRANSPORTE ESCOLAR PARAÍBA - PTE-PB, DESTI­
NADO AOATENDIMENTO DO TRANSPORTE DOS ALUNOS DA REDE ESTADUAL DE ENSINO
RESIDENTES EM ZONA RURAL, QUE UTILIZEM O TRANSPORTE ESCOLAR.
Valor 192.744,39
Classificação Funcional-Programática 22.101.12.361.5006.4871.0287.3340.39.540.0.1.0000
Período da Vigência do Instrumento 3115/2022A 31112/2022
Data da Assinatura 311512022
Publicado no DOE em 21/6/2022 - REPUBLICAR POR INCORREÇÃO
CLAUDIO BENEDITO SILVA FURTADO - SECRET ÁRlO DE ESTADO

Extrato de CONVÊNIO (ADESÃO PTE)
N"~astro 22-80701-2
N" ~rumento A036/2022
Concedente SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DACIÊNCIA E TECNOLOGIA
Convenente PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ
Objeto FORNECIMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR PARAATENDERALUNOS RESIDEN-
TES NA ZONA RURAL
Valor 121.639,69
Classificação Funcional-Programática 22.10 1.12.361.5006.4871.0287.3340.39.540.0.1.0000
Período da Vigência do Instrumento 31/5/2022 A 31112/2022
Data da Assinatura 31/5/2022
Publicado no DOE em 21/6/2022 - REPUBLICAR POR INCORREÇÃO
CLAUDIO BENEDITO SILVA FURTADO - SECRET ÁRlO DE ESTADO

Extrato de CONVÊNIO
N° do Cadastro 22-80703-9
N" do Instrumento 0255/2022
Concedente SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO EDACIÊNCIA E TECNOLOGIA
Convenente PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DOS SANTOS
Objeto CONSTRUÇÃO DE UNIDADE ESCOLAR DE 6 (SEIS) SALAS, EM BREJO DOS SAN-
TOS-PS
Valor 1.252.370,60
Classificação Funcional-Programática 22.101.12.361.5006.2769.0287.4440.51.540.0.1.0000
Período da Vigência do Instrumento 14/6/2022A 14/6/2023
Data da Assinatura 14/6/2022
CLAUDIO BENEDITO SILVA FURTADO - SECRETÁRlO DE ESTADO

Extrato de CONVÊNIO (ADESÃO PTE)
N' do Cadastro 22-80704-7
N' do Instrumento A276/2022
Concedente SECRETARlADE ESTADO DAEDUCAÇÃO E DACIÊNCIA ETECNOLOGIA

Convenente PREFEITURA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA
Objeto FORNECIMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR PARAATENDERALUNOS RESIDEN-
TES NA ZONA RURAL.
Valor 28.185,74
Classificação Funcional-Programática 22.101.12.361.5006.4871.0287.3340.39.540.0.1.0000
Periodo da Vigência do Instrumento 3115/2022A 31112/2022
Data da Assinatura 311512022
CLAUDIO BENEDITO SILVA FURTADO - SECRET ÁRlO DE ESTADO

Extrato de CONVÊNIO (ADESÃO PTE)
N" do Cadastro 22-80705-5
N" do Instrumento A247/2022
Concedente SECRETARlA DE ESTADO DAEDUCAÇÃO E DACIÊNCIA E TECNOLOGIA
Convenente PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS
Objeto FORNECIMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR PARAATENDERALUNOS RESIDEN-
TES NA ZONA RURAL
Valor 106.773,55
Classificação Funcional-Programática 22.101.12.361.5006.4871.0287.3340.39.540.0.1.0000
Período da Vigência do Instrumento 3115/2022A 31112/2022
Data da Assinatura 31/512022
CLAUDIO BENEDITO SILVA FURTADO - SECRETÁRIO DE ESTADO

Extrato de CONVÊNIO (ADESÃO PTE)
N" do Cadastro 22-80707-1
N" do Instrumento A256/2022
Concedente SECRETARlA DE ESTADO DAEDUCAÇÃO E DACIÊNCIA E TECNOLOGIA
Convenente PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA GRANDE
Objeto FORNECIMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR PARAATENDERALUNOS RESIDEN-
TES NA ZONA RURAL.
Valor 27.697,31
Classificação Funcional-Programática 22.10 1.12.361.5006.4871.0287.3340.39.540.0.1.0000
Período da Vigência do Instrumento 31/5/2022 A 31/12/2022
Data da Assinatura 3115/2022
CLAUDIO BENEDITO SILVA FURTADO - SECRETÁRIO DE ESTADO

Extrato de CONVÊNIO (ADESÃO PTE)
N" do Cadastro 22-80708-0
N" do Instrumento A257/2022
Concedente SECRETARlA DE ESTADO DAEDUCAÇÃO EDACIÊNCIA E TECNOLOGIA
Convenente PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA REDONDA
Objeto FORNECIMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR PARAATENDERALUNOS RESIDEN-
TES NA ZONA RURAL. NOS TERMOS DO SEE-PRC-2022105643.
Valor 70.570,14
Classificação Funcional-Programática
Período da Vigência do Instrumento
Data da Assinatura 3115/2022
CLAUDIO BENEDITO SILVA FURTADO - SECRETÁRIO DE ESTADO

22.101.12.361.5006.4871.0287.334039.540.0.1.0000
31/5/2022 A 31112/2022

Extrato de CONVÊNIO (ADESÃO PTE)
N' do Cadastro 22-80709-8
N" do Instrumento A260/2022
Concedente SECRETARlA DE ESTADO DAEDUCAÇÃO E DACIÊNCIA E TECNOLOGIA
Convenente PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO
Objeto FORNECIMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR PARAATENDERALUNOS RESIDEN-
TES NA ZONA RURAL, NOS TERMOS DO SEE-PRC-20221043 14.
Valor 75.657,41
Classificação Funcional-Programática 22.10 1.12.361.5006.4871.0287.3340.39.540.0.1.0000
Período da Vigência do Instrumento 3115/2022A 31112/2022
Data da Assinatura 31/5/2022
CLAUDIO BENEDITO SILVA FURTADO - SECRETÁRIO DE ESTADO

Extrato de CONVÊNIO (ADESÃO PTE)
N' do Cadastro 22-80710-1
N" do Instrumento A26312022
Concedente SECRETARlA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DACIÊNCIA E TECNOLOGIA
Convenente PREFEITURA MUNICIPAL DE SOSSEGO
Objeto ADESÃO AO PROGRAMA DE TRANSPORTE ESCOLAR PARAÍBA - PTE-PB DESTI­
NADO AO ATENDIMENTO DO TRANSPORTE DOS ALUNOS DA REDE ESTADUAL DE ENSINO
RESIDENTES EM ZONA RUAL, QUE UTILIZEM O TRANSPORTE ESCOLAR.
Valor 49.230,43
Classificação Funcional-Programática 22.101.12.361.5006.4871.0287.3340.39.540.0.1.0000
Período da Vigência do Instrumento 3115/2022A 31112/2022
Data da Assinatura 3115/2022
CLAUDIO BENEDITO SILVA FURTADO - SECRETÁRIO DE ESTADO

Extrato de CONVÊNIO (ADESÃO PTE)
N" do Cadastro 22-80711-0
N" do Instrumento A27212022
Concedente SECRETARlA DE ESTADO DAEDUCAÇÃO E DACIÊNCIA E TECNOLOGIA
Convenente PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAÚNA
Objeto FORNECIMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR PARAATENDERALUNOS RESIDEN-
TES NA ZONA RURAL
Valor 93.091,38
Classificação Funcional-Programática 22.101.12.361.5006.4871.0287.3340.39.540.0.1.0000
Período da Vigência do Instrumento 3115/2022A 31112/2022
Data da Assinatura 3115/2022
CLAUDIO BENEDITO SILVA FURTADO - SECRETÁRIO DE ESTADO
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

RECIBO DE PROTOCOLO

o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 06/09/2022 às 08:38:11 foi protocolizado o documento
sob o N° 89087/22 da subcategoria Termo Aditivo de Contrato, exercício 2022, referente a(o) Assembleia
Legislativa, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jose Elifabio Alves de
Oliveira.

N° de Ordem do Aditivo: 6° Aditivo
Data da Assinatura do Aditivo: 27/05/2022
Data de Publicação do Aditivo: 22/06/2022

_Tipo do Aditivo: Aditivo de Vigência
" ~alor Adicionado: R$ 0,00

Justificativa: Como é de amplo conhecimento o imóvel situado à Praça Vidal de Negreiros, s/n, Centro, João
Pessoa/PS, comporta o Centro Administrativo Legislativo da ALPS, permitindo que os setores administrativos deste
Poder funcionem reunidos em um só espaço físico, facilitando o desenvolvimento das atividades e proporcionando
melhor atendimento ao público. Tal localização é claramente vantajosa à Administração. Cite-se, em primeiro lugar,
a conveniente localização do prédio a ser locado, o qual se situa no Centro da Capital, em local de grande
circulação de pessoas e bem servido de transporte público, o que facilitará sobremaneira o acesso tanto dos
servidores como do público interno. Ainda em relação à localização, o prédio em comento está situado no mesmo
quarteirão do edificio sede da ALPS, estando os referidos prédios a menos de 200(duzentos) metros de distância.
Essa circunstância permitirá o fácil deslocamento dos servidores e demais colaboradores, bem como de processos
e documentos, ensejando a otimização dos serviços prestados. Em face de todos os fatores expostos, resta
evidente que a presente contratação traz benefícios tanto para a gestão da Casa Legislativa quanto para a
coletividade, atendendo ao interesse público e respeitando os princípios da eficiência e da economicidade, os
quais devem sempre nortear a atuação da Administração Pública.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] N° de Dias Fora do Prazo: 57

RECIBO PROTOCOLO. Doe. 89087/22. Data: 06/09/202208:38. Responsável: tramita.1"'.....:."",,,...". '"I'..o"""l(\ 0"' (\~/(\Qf')(\')') (\R'''lR \/"Ii,-l",,;;,,· t=n1Q "l"l')R 17A(\1')111:"1R~(\ RJ:;I:"RR7n') "lA(,,)
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de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou

Federal, Estadual e

com as alterações contratuais
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João Pessoa, 06 de Setembro de 2022

Assinado Eletronicamente
conforme lC 18193, alterada pela LC 9112009e

pelo Regimento Interno, alterado pela
RA TC 18/2009

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

RECIBO PROTOCOLO, Doe. 89087/22. Data: 06/09/2022 08:38. Responsável: tramita.
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